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PREFÁCIO

P ensar o cuidado para a população em situação de rua, idealmente, não deveria exigir 
maior atenção que pensar o cuidado para qualquer outro cidadão. O Brasil é um país que 

possui um Sistema de Saúde único e universal. O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma polí-
tica abrangente que tem, na Atenção Primária à Saúde, a porta de entrada para esse e demais 
serviços, de prevenção de doenças a atendimentos especializados. O SUS possui seu arcabouço 
jurídico estabelecido na Constituição Federal de 1988, na qual, a saúde é garantida como direi-
to fundamental a todo cidadão brasileiro. No entanto, o contexto de exclusão, violências e vul-
nerabilidades enfrentado por pessoas que vivem nas ruas, exige que haja um direcionamento no 
cuidado para esse público, em diferentes frentes, para a garantia do direito à saúde e de direitos 
humanos básicos. Problemas de ordem diversas levam pessoas à situação de rua, por exemplo, 
desavenças familiares, questões financeiras, uso de substâncias psicoativas e problemas de saúde 
mental. A pandemia de COVID-19, no ano de 2020, expôs pessoas a situações extremas de 
pobreza e vulnerabilidade. No Brasil, nos últimos anos, o aumento exponencial do número de 
pessoas vivendo nas ruas, especialmente, nas grandes capitais, fez aumentar o interesse e a pre-
ocupação para esse problema, que expressa uma complexa questão social, marcada por uma 
profunda desigualdade social. Políticas e serviços de saúde e de assistência social voltados para 
o atendimento das necessidades da população em situação de rua são essenciais para o enfren-
tamento desse fenômeno. Também, faz-se necessária a ampliação do debate sobre o tema, em 
diferentes cenários, de forma a abranger gestores, profissionais da saúde e da assistência social 
e a sociedade civil. A educação permanente de profissionais deve ser estimulada, bem como, 
a formação acadêmica deve abordar essa questão e aspectos relacionados a vulnerabilidades, 

contribuindo com a formação de profissionais qualificados e atentos a esta 
causa. 

Durante a formação, atividades de pesquisa e extensão fortale-
cem o pensamento crítico e aproximam os futuros profissionais de 
cenários diversos. O convite para escrever este prefácio me che-
gou pela autora principal deste Guia e foi recebido com enorme 
satisfação. Há 6 anos, tenho trabalhado com a população em si-
tuação de rua, por meio de projetos de pesquisa e de extensão. 
E é, especialmente a partir da extensão, que acredito na pos-
sibilidade de uma formação crítica; quando, no contato com 
a comunidade, os estudantes podem reconhecer as diferentes 
formas de vida, de viver e as suas dificuldades. Ao longo desses 
anos, compreendi que trabalhar com a população em situação 
de rua não exige um conhecimento específico ou especializado, 

mas exige um olhar direcionado, sensível e humanizado. 
A escuta deve ser atenta e qualificada, favorecendo 

a formação de vínculo. A compreensão da rea-
lidade de vida nas ruas, deve garantir a atu-

ação menos prescritiva e mais flexível. A 
sensibilização e a humanização devem 
guiar a atuação de qualquer profis-

Ana Cristina, paciente 
do Projeto Odonto 
PopRUA UFMG
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sional. Ainda que, no âmbito da saúde, políticas diversas apontem para essa necessidade, na 
prática, ainda se faz necessário direcionar profissionais para uma atuação mais humanizada e 
qualificada para o cuidado com a população em situação de rua. Nesse sentido, desenhou-se o 
presente Guia “Atendimento Odontológico Humanizado: Guia para o cuidado de Pessoas em 
Situação de Rua”. O Guia reflete a experiência de Professora do Curso de Odontologia da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais/UFMG na atuação com a população em situação de rua, 
especialmente, por meio do desenvolvimento de projeto de extensão que objetiva: Desenvolver 
atividades para a garantia e melhoria da atenção à saúde bucal da população em situação de 
rua. O presente Guia é organizado em oito capítulos e apresenta, de forma lógica e sequencial, 
discussões acerca da população em situação de rua, seus direitos e modos de vida, aspectos rela-
cionados à saúde geral e à saúde bucal, e efetividade e estratégias de educação em saúde para o 
tratamento odontológico eficaz do público. É sabido que as questões relacionadas à saúde bucal 
são importantes demandas da população em situação de rua. Desse modo, o presente Guia, 
além de fornecer elementos para reflexão e sensibilização acerca da população em situação de 
rua, contribui para o cuidado em saúde bucal atento, humanizado e voltado para as reais de-
mandas de um público ainda invisibilizado.

Giselle Lima de Freitas
Professora Adjunta do Departamento de Enfermagem Mater-

no-Infantil e Saúde Pública da Escola de Enfermagem Universi-
dade Federal de Minas Gerais
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1. A população em situação de rua: 
Por que falar deste assunto?

A população em situação de rua (PSR) representa um dos grupos mais vulneráveis e des-
favorecidos em nossa sociedade. O número de pessoas vivendo nas ruas tem aumentado 

significativamente devido a mudanças econômicas, políticas e sociais que se fazem presentes, 
especialmente, nas grandes metrópoles em nível mundial (LOURENÇO; LOPES, 2023).

A PSR é definida como: 

“…o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os víncu-
los familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional re-
gular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia 
e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento 
para pernoite temporário ou como moradia provisória” 
(BRASIL, 2009)

	 A PSR costuma ficar em áreas próximas a restaurantes e centros de distribuição de ali-
mentos buscando sobras, como uma maneira de sanar a fome. Assim, sua base alimentar é con-
siderada pobre em proteínas, deficiente em minerais e vitaminas, e tende a uma dieta rica em 
carboidratos, por serem alimentos mais baratos e acessíveis. O açúcar utilizado com frequência 
torna-se um dos fatores para instalação e desenvolvimento da cárie dentária (ALEXANDRE, 
2016).

Para agravar ainda mais, o acesso restrito da PSR às condições adequadas de higiene e 
pouca renda impossibilita a aquisição de itens fundamentais para o autocuidado. Assim, dentre 
os problemas de saúde mais recorrentes, estão os relacionados à saúde bucal, que é precária 
nesta população (BRASIL, 2014). Sendo assim, o profissional deve estar preparado para enfren-
tar as dificuldades particulares da assistên-
cia à PSR, como atendimento ao usuário 
sob efeito de álcool ou outras drogas, más 
condições de higiene bucal, dificuldade de 
comparecer a consulta, imediatismo na re-
solução de seus problemas e abandono do 
tratamento, exigindo uma postura de com-
preensão e apoio (BRASIL, 2012).

Portanto, a atenção odontológica deve ir 
além do atendimento clínico, podendo evo-
luir à construção de vínculo, no qual o pro-
fissional de saúde bucal consegue durante 
a escuta qualificada, obter informações re-
levantes que irão contribuir na elaboração 
do plano terapêutico do usuário e a atenção 
à saúde deste (BRASIL, 2012). O cuidado 
humanizado, ao fortalecer o resgate da au-
toestima, colabora com a reinserção social, 
além de cumprir satisfatoriamente com o 

PE
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dever ético de assistir esta população (ABREU; OLIVEIRA, 2017). A compreensão da aborda-
gem e atenção da PSR pode contribuir para o planejamento de ações de promoção, prevenção 
e tratamento da saúde bucal, visando reforçar os princípios da universalidade, equidade e aten-
dimento integral no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Embora a importância de oferecer cuidados odontológicos para pessoas em situação de rua 
seja evidente, ainda há uma lacuna significativa de evidências científicas sobre a temática. A 
escassez de pesquisas nessa área dificulta a implementação de programas eficazes e limita o 
conhecimento sobre as reais necessidades e desafios desse público. Ao realizarmos uma busca 
na literatura especializada para fundamentar a implementação do projeto de extensão na Fa-
culdade de Odontologia da UFMG, constatamos uma significativa carência de materiais que 
abordam a temática em questão no cenário nacional. Essa lacuna evidenciou a necessidade de 
desenvolver um material de referência específico, com o objetivo de auxiliar tanto profissionais 
da área quanto outras partes interessadas em aprofundar seus conhecimentos sobre o assunto. 
Sendo assim, este guia foi elaborado para tratar das principais questões que permeiam a vida 
das pessoas que vivem na rua, seus principais desafios e questões que perpassam sua saúde geral 
e bucal, além de assuntos relacionados à assistência odontológica.
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2. Os invisibilizados: Quem é a 
população em situação de rua?

Conceito e Contexto 

“ Pessoas” ou “população em situação de rua” (PSR) é a terminologia mais adequada para 
referir-se à população que vive nas ruas. Tal termo remete a uma situação provisória, pas-

sível de ser alterada. Anteriormente, eram utilizados termos como mendigo, morador de rua, 
sem teto ou mesmo, vagabundos. Essas nomenclaturas devem ser evitadas ao remeter a uma 
situação inalterável, estigmatizando essa população (SÃO PAULO, 2023). No Brasil, a Política 
Nacional para a População em Situação de Rua caracteriza esse grupo como sendo hetero-
gêneo, possuindo em comum a pobreza extrema, vínculos familiares rompidos ou frágeis, e a 
falta de moradia convencional (BRASIL, 2009), conforme definido no capítulo anterior. Essa 
população utiliza-se de espaços públicos e áreas deterioradas como locais de moradia e sustento, 
podendo contar com unidades de acolhimento para pernoite ou moradia provisória (BRASIL, 
2009).

No contexto global, o conceito de PSR pode variar. Por exemplo, no Reino Unido a clas-
sificação, além de englobar pessoas que vivem em situação de rua propriamente dita, abarca 
também pessoas que vivem em lares inseguros ou inadequados, englobando inclusive, locais 
com superlotação severa (BRADLEY et al., 2023). Nos Estados Unidos, a classificação refe-
re-se à ausência de local permanente para a moradia por pelo menos 60 dias (CELBERG; 
ROSENBERG, 1988). Já na Coreia do Sul, a PSR é composta por pessoas vivendo na rua, em 
instituições e àquelas residindo em um único cômodo (COREIA, 2016).

No Brasil, a ausência de um censo nacional detalhado sobre a população em situação de 
rua persistiu até o final da década passada. No entanto, estudos críticos das ciências humanas 
apontam para o aumento contínuo dessa população, refletido por problema estrutural do capi-
talismo (AHMADYAR, 2018). Em 2008, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome estimou que cerca de 50 mil pessoas viviam em situação de rua em todo o país. Esse 
número aumentou significativamente, e em 2015, algumas estimativas sugeriam entre 100 e 200 
mil pessoas em condições de rua, principalmente em grandes centros urbanos como São Paulo e 
Rio de Janeiro (SICARI; ZANELLA, 2018). Globalmente, as crises econômicas decorrentes do 
modo de produção capitalista também impactaram o crescimento dessa população. Em 2005, 
a ONU estimou que cerca de 100 milhões de pessoas em todo o mundo estavam em situação 
de rua ou viviam em moradias extremamente precárias. A PSR foi estimada entre 600 mil a 1 
milhão nos EUA e de 3 milhões a 5 milhões na Europa. Já nos países em desenvolvimento, a es-
timativa era mais difícil de determinar devido à ausência de dados centralizados, evidenciando 
a autorreprodução destrutiva do capital (MONZELLI; NAVARRO; CABNIN, 2023).

Essas cifras globais e nacionais sugerem que, embora os números sejam substancialmente 
grandes, a variação no cálculo reflete as dificuldades de identificar e monitorar com precisão 
essa população, em partes por falta de políticas públicas voltados para às PSR, em partes pela 
rotatividade dessas pessoas, que comumente migram entre as cidades e Estados do país. A par-
tir de dados obtidos do Cadastro único, ao final de 2022, 236.400 pessoas encontravam-se em 
situação de rua no Brasil, o equivalente a 1 em cada 1000 brasileiros (AHMADYAR, AL-SHAI-
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KH, ZUCCARI, 2022). O agravamento desse quadro foi observados durante a pandemia de 
Covid-19, a qual provocou um aumento do processo de rualização, atingindo de forma mais 
acentuada a população pobre, preta e periférica (SANTOS; SARRETA; FERNANDA, 2022).

Dentre as principais razões que levam os indivíduos à situação de rua estão a desagregação 
familiar, o encarceramento, o abuso de álcool e/ou drogas, a violência doméstica, dificuldades 
financeiras, problemas de saúde mental ou física e o desemprego (BEATON et al., 2018). Esses 
fatores muitas vezes estão interligados, criando um ciclo difícil de romper. Por exemplo, pro-
blemas de saúde mental ou física podem dificultar a manutenção de um emprego, o que, por 
sua vez, agrava as dificuldades financeiras. Além disso, o abuso de substâncias e a violência do-
méstica frequentemente contribuem para a ruptura de laços familiares, deixando essas pessoas 
sem uma rede de apoio. Esses fatores frequentemente resultam em instabilidade emocional e 
financeira, deixando as pessoas sem suporte social ou econômico. Ou mesmo a perda de um 
ente querido, a qual pode desencadear um período de luto que afeta a capacidade de trabalhar 
ou manter uma moradia, enquanto o vício em jogos de azar, como jogos de apostas online, pode 
levar à ruína financeira. Além disso, o término de relacionamentos importantes pode interrom-
per laços de apoio, levando o indivíduo para a marginalização (LAWDER; MATOS; SOUZA, 
2019).

No Brasil, em particular, a discriminação nos serviços de saúde, associada ao estigma social 
que recai sobre essas pessoas, contribui para uma exclusão ainda maior, gerando vulnerabili-
dades e perpetuando o ciclo de marginalização, inclusive no âmbito da saúde bucal (COUTO 
et al., 2023). Dessa forma, compreender as especificidades dessa população pode permitir aco-
lher e cuidar de forma humanizada, entendendo que suas necessidades, incluindo as de saúde 
não podem ser separadas do contexto social em que vivem. A proposta deve superar o modelo 
biomédico tradicional, considerando os determinantes sociais da saúde e buscar fortalecer uma 
prática sensível e respeitosa, que contribua para a restauração da dignidade, acesso a direitos 
fundamentais e promova justiça social (AHMADYAR et al., 2022).
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Aspectos sociodemográficos

O perfil da PSR ao redor do mundo difere bastante. Nos Estados Unidos, a maioria da PSR 
é negra, enquanto na Irlanda, a maioria é branca. Da mesma forma, essa diferença na cor da 
pele reflete na saúde. Nos EUA, por exemplo, os negros que vivem nas ruas têm mais problemas 
de saúde bucal, como lesões de cárie, necessidades de exodontia em um número maior de den-
tes e são diagnosticados com câncer de boca em estágios mais avançados (ALLUKIAN, 1995; 
CHI, MILGROM, 2008; LASHLEY, 2008; O’CARROLL, O’REILLY, 2008). Mesmo em ci-
dades economicamente em desenvolvimento, as pessoas que vivem nas ruas ainda enfrentam 
muitas dificuldades para ter acesso a serviços de saúde gratuitos, o que prejudica sua qualidade 
de vida. Esse cenário é agravado pela situação econômica individual, uma vez que a maioria da 
PSR convive também com o desemprego (O’CARROLL, O’REILLY, 2008).

Globalmente, a PSR tem um perfil majoritariamente de homens soltei-
ros com o aumento de jovens entre essa população (ALLUKIAN, 1995). 
Esse fato tem sido acentuado pelas crises migratórias recentes, somadas 

à dificuldade de acesso a documentos e educação formal, levando essa 
população a viver em condições muito árduas (PAGE; AINSWORTH; 
PETT, 1993).

A manutenção de laços estáveis, incluindo os conjugais, também é 
desafiadora entre a PSR (COLLINS; FREEMAN, 2007). O vínculo 
familiar entre as PSR é, muitas vezes, fragilizado ou inexistente. Esse 

aspecto costuma ser refletido em seu estilo de vida, o que 
pode ser percebido pelo fato de que mesmo quando 
afirmam ter filhos, não conseguem manter contato 

com estes. Este distanciamento pode estar relacio-
nado tanto à condição de vulnerabilidade quanto 
à dificuldade de manter relações estáveis e próxi-
mas, o que agrava o isolamento social  (COLLINS; 
FREEMAN, 2007). A ausência de contato com 
filhos e familiares próximos revela o quanto essa 
população, além de enfrentar dificuldades materiais, 

também lida com a solidão e a carência de relacio-
namentos afetivos duradouros (COLLINS; FREEMAN, 

2007).
No Brasil, em 2023, dados obtidos por meio do Cadastro Único, que é 

um instrumento de identificação e caracterização dos indivíduos de baixa 
renda utilizado pelo Governo Federal, apresentou um perfil da PSR. A 
grande maioria é composta por homens, com faixa etária de 30 e 49 

anos e com cor de pele parda e preta. Uma característica relevante 
desse perfil é que aproximadamente 1 em cada 7 PSR no país pos-
sui algum tipo de deficiência, sendo a deficiência física responsável 
por quase metade desses casos. Além disso, uma parcela significa-
tiva (18%) apresenta algum tipo de transtorno mental (BRASIL, 
2023). Em termos de escolaridade, a maioria sabe ler e escrever. 
Além disso, cerca de dois terços já tiveram registro formal em 
carteira de trabalho (BRASIL, 2023a). Ainda em relação ao tra-
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balho, a quase totalidade das pessoas que vivem na rua exerce alguma atividade, e a faz de 
maneira informal, sendo o trabalho como catador de recicláveis a principal fonte de renda de 
16,7% dos indivíduos nessa condição no Brasil (BRASIL, 2023).

Neste recorte, os principais motivos que levaram essas pessoas à situação de rua no cenário 
nacional foram: problemas familiares, desemprego, alcoolismo ou uso de drogas, e perda de 
moradia (BRASIL, 2023a).

Quando se comparam os dados internacionais e nacionais, é possível concluir que, embora 
existam diferenças regionais nos perfis raciais e econômicos, a PSR apresenta perfil e enfrenta 
desafios semelhantes em todo o mundo, como o acesso inadequado à saúde, dificuldades so-
cioeconômicas persistentes e exclusão social. Conhecer as especificidades do perfil da PSR em 
cada local é fator fundamental para o planejamento de políticas públicas e, posterior efetivação 
de ações que sejam capazes de transformar a realidade, possibilitando a ruptura com as condi-
ções de iniquidade em que essa população vive (ALLUKIAN, 1995; CHI, MILGROM, 2008; 
LASHLEY, 2008; O’CARROLL, O’REILLY, 2008; BRASIL, 2023).

Para maiores informações sobre o perfil da PSR, 
situação de violência e acesso as políticas públicas 

no Brasil, acesse o painel disponibilizado pelo 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiY2IyZTI5NTQtNWRhZC00ODhhLWIyZ-
TEtZjEzZDk2N2E0YzQ2IiwidCI6ImZiYTViMTc4LTNhZjEtNDQyMC05NjZiLWJm-

NTE2M2U2YjFkYSJ9
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CAPÍTULO 3

Os direitos da população  
em situação de rua 
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3. Os invisibilizados: Quem é a 
população em situação de rua?

3.1. Políticas Públicas 

Figura 1 - Histórico nacional de políticas públicas para a PSR

O movimento de proposição do cuidado da PSR foi resultado de discussões acadêmicas 
para caracterização e reconhecimento dessa população, da movimentação de grupos 

compostos por indivíduos em situação de rua e de projetos religiosos como por exemplo a pas-
toral do povo na rua, a partir da década de 1970 (PAIVA et al., 2016). A Constituição Federal de 
1988 assegurou a saúde como direito universal e dever do Estado, no entanto, o acesso à saúde 
ainda é uma barreira a ser transposta pela PSR, cujo atendimento é frequentemente negado ou 
dificultado devido à exclusão social. Ainda que o processo de cuidado desse grupo populacional 
tenha avançado, as medidas que visam promover o atendimento adequado são recentes e não 
são suficientes para suprir o amplo espectro de necessidades (PAIVA et al., 2016).

Em 2004, a proteção social da PSR foi incluída na Política Nacional de Assistência Social 
(BRASIL, 2004). Em 2005, a fim de compreender as problemáticas relacionadas a esse grupo 
e os desafios para a proposição de políticas públicas que pudessem favorecê-los, realizou-se o 
I Encontro Nacional de População em Situação de Rua, cujo resultado foi a aprovação da Lei 
11.258, para acrescentar ao serviço social o atendimento a pessoas que vivem em situação de 
rua  (PAIVA et al., 2016). O II Encontro Nacional de População em Situação de Rua, em 2009, 
promoveu a mais importante conquista para a garantia de seus direitos, porque resultou na 
criação da Política Nacional para População em Situação de Rua (PNPSR) e seu Comitê In-
tersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, composto por representantes da sociedade 
civil e de entidades públicas (BRASIL, 2009). A PNPSR representa um marco de lutas sociais 
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pela defesa dos direitos dessa população, surgindo das ruas para atender às PSR e promover 
uma sociedade mais justa e solidária (BRASIL, 2023b).

A lei nº 12.435 de 2011, altera a Lei nº 8.742, de 1993 e cria a gestão das ações na área de 
assistência social com organização descentralizada e participativa, instaurando o Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) (BRASIL, 2011).

No início de 2023, o Plano de Ação para a implementação da Política Nacional para a Po-
pulação em Situação de Rua (PNPSR) foi reformulado em resposta urgente ao grande aumento 
no número de pessoas nessa situação entre 2019 e 2022. O objetivo desse plano é estabelecer 
atividades e mecanismos de monitoramento pelo Governo Federal, em colaboração com os 
governos estaduais e municipais, visando reduzir a fome e a pobreza, além de garantir um 
acesso simplificado, seguro e abrangente aos serviços e programas das políticas públicas federais 
(BRASIL, 2024). Os princípios que orientam o plano incluem o respeito à dignidade humana, 
o direito à convivência familiar e comunitária, a valorização da vida e da cidadania e um aten-
dimento humanizado e acessível a todos. Ressalta também o respeito às condições sociais e às 
diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religião, com es-

pecial atenção às pessoas com defici-
ência (BRASIL, 2024a).

Em 1º de janeiro de 2023, foi criado 
o decreto nº 11.341, que estabeleceu 
a Diretoria de Promoção dos Direitos 
Humanos (DDPR), que deve atuar na 
formulação de planos, programas e 
projetos relacionados à PNPSR. Para 
garantir a participação social na re-
construção da PNPSR, o Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidada-
nia reativou o Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento 
da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua (CIAMP-Rua) 
(BRASIL, 2024a; BRASIL, 2023a).

Em dezembro de 2023, o Ministé-
rio publicou o Plano Nacional Ruas 
Visíveis (PNRV), que serve como Pla-
no de Ação e Monitoramento para a 
efetivação da PNPSR. O PNRV visa 
fortalecer a atenção, o cuidado e a 
garantia de direitos para essa parcela 
da população com garantia de finan-
ciamento e incentivo da participação 
popular, em especial a PSR. Trata-se 
de uma iniciativa interministerial do 
Governo Federal, em parceria com 
Estados e Municípios, além do diá-
logo com Movimentos Sociais, repre-
sentantes dos poderes Legislativo e 
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Judiciário, Ministério Público, Defen-
soria Pública, sociedade civil organiza-
da, setor empresarial, universidades e 
trabalhadores. O PNRV abrange me-
didas executadas em sete eixos: Assis-
tência Social e Segurança Alimentar; 
Saúde; Violência Institucional; Cida-
dania, Educação e Cultura; Habita-
ção; Trabalho e Renda; e Produção e 
Gestão de Dados (MONZELLI; NA-
VARRO; CAGNIN, 2023).

Entre as ações propostas, é desta-
cada as iniciativas da PNPSR voltadas 
ao acesso à moradia, assistência social, 
saúde, emprego e renda, além de apre-
sentação de um Protocolo para com-
bater a violência institucional contra 
a PSR e atualização do Decreto da 
PNPSR para incluir novas soluções 
do Plano e a regulamentação da Lei 
Padre Júlio Lancellotti, que proíbe o 
uso de arquitetura hostil que dificulte 
a presença das pessoas em situação de 
rua em espaços públicos. Um destaque 
do Plano é o Programa Moradia Ci-
dadã, uma proposta inovadora para atender a população em situação crônica de rua, promo-
vendo o acesso à moradia e o acompanhamento de equipes profissionais para que indivíduos 
ou famílias possam construir uma vida autônoma e consolidar seus direitos humanos, visando a 
superação da situação de rua (BRASIL, 2024).

Ações isoladas ou superficiais não serão suficientes para resolver o problema da PSR, pois a 
realidade complexa que envolve essa população exige ações coordenadas e intersetoriais entre 
os diferentes níveis de governo para que sejam superadas. Dessa forma, a PNPSR é uma con-
quista importante que busca garantir os direitos humanos das PSR e facilitar o acesso à justiça. 
Já o PNRV demonstra o compromisso do governo em implementar essa política, sendo que o 
monitoramento por movimentos sociais será crucial para garantir que as ações sejam efetivadas 
(BRASIL, 2024; BRASIL, 2023).

3.2. Serviços Públicos 

O Governo Federal oferta diversos serviços públicos que visam minimizar os efeitos da desi-
gualdade social e da pobreza extrema, cujas ações devem garantir o cumprimento da PNPSR. 
A seguir estão apresentados alguns eixos norteadores e seus serviços no âmbito da assistência 
social, segurança alimentar e saúde, conforme o PNRV (BRASIL, 2023a):

Fonte: Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 2024. 



19

Figura 2 -  Eixos norteadores e seus serviços no âmbito da  
assistência social, segurança alimentar e saúde.

Assistência Social e Segurança Alimentar:

Este eixo busca assegurar o acesso da PSR aos serviços e programas voltados para a garantia 
de direitos, sobretudo nas áreas de assistência social, alimentação e proteção social (BRASIL, 
2023a).

Assistência Social
•	 Serviço Especializado de Abordagem Social é um dos serviços oferecidos nos Centros 

de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) que objetiva identificar e 
mapear pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social, para que possam ser 
atendidas e acompanhadas (BRASIL, 2023a);

•	 Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua, ofertado no Centros de Refe-
rência Especializados para população em Situação de Rua (Centro Pop) - um serviço 
especializado, que pretende garantir que os usuários do Centro Pop registrados no Ca-
dÚnico possuam acesso a profissionais capacitados que os ajudem a superar a situação de 
rua e melhorar as condições de vida por meio do acolhimento e escuta (BRASIL, 2023a);

•	 Serviços de Acolhimento em abrigos, casas de passagem e repúblicas é um dos serviços 
de Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS (BRASIL, 2023a).



20

Segurança alimentar:

•	 Implementação de cozinhas solidárias e comunitárias e repasse de alimentos do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA) - é uma iniciativa do Governo Federal para compra 
de alimentos produzidos pela agricultura familiar, compatíveis com as especificidades da 
PSR e oferecidos em cozinhas comunitárias (BRASIL, 2023a);

•	 Programa Restaurante Popular - oferece alimentação nutricionalmente adequada com 
preços baixos que permitem o acesso de indivíduos com baixa renda em insegurança 
alimentar e vulnerabilidade social (BRASIL, 2023a);

•	 Programa Brasil sem fome: tem a finalidade de promover a segurança alimentar e nutri-
cional e enfrentar a fome no território nacional. A PSR é uma prioridade nesse Plano.

Saúde 

Este eixo visa garantir o acesso aos equipamentos e serviços de saúde da PSR nos territórios. 
O Plano foca em diversas frentes para superar barreiras existentes e garantir o acesso à saúde 
da população em situação de rua (BRASIL, 2023a).

Consultório na Rua
•	 A equipe de Consultório na Rua, instituída pela PNAB, é a estratégia que articula o aces-

so da PSR à Rede de Atenção à Saúde (RAS), por meio da oferta de ações da Atenção 
Primária à Saúde (APS) para os usuários que vivem e convivem nos territórios, de forma 
itinerante e compartilhada com as equipes da APS, e quando necessário, com os serviços 
e equipes de todos os níveis de atenção à saúde, e em constante parceria com o Suas, 
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outras instituições públicas e a sociedade civil. As equipe de Consultório na Rua (eCR) 
integram também a Rede de Atenção Psicossocial (Raps), que inclui a busca ativa e o 
cuidado compartilhado às necessidades relacionadas com a saúde mental, o consumo de 
álcool e outras drogas, em consonância aos fundamentos e as diretrizes da PNAB (BRA-
SIL, 2017; BRASIL, 2023a).

Rearticulação do Comitê Técnico de Saúde da População em Situação de Rua
•	 A rearticulação do Comitê Técnico de Saúde da População em Situação de Rua é uma 

ação que visa retomar a participação social nas decisões do Governo Federal, instituído 
em 2009, que objetiva propor medidas para facilitar o acesso da PSR aos serviços de 
saúde e do SUS (BRASIL, 2023a).

Figura 3 - Atribuições do Comitê Técnico de Saúde da PSR. 
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A vida na rua
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4. A vida na rua

4.1. Abuso de Substâncias 

A PSR enfrenta um alto índice de abuso de substâncias, refletindo não apenas desafios pes-
soais, mas também questões sociais e de saúde. As principais substâncias utilizadas pela 

PSR são: álcool, tabaco e drogas ilícitas.
O uso de substâncias tem um impacto direto na saúde bucal da PSR (CATON; GREE-

NHSLGH; GOODACRE, 2016), sendo de extrema relevância conhecer seus efeitos sobre 
o organismo, especialmente quando ocorre o atendimento odontológico (BRADLEY, 2023). 
Também é importante que o paciente seja conscientizado sobre os efeitos de seu abuso na saúde 
bucal (COLES; WATT; FREEMAN, 2013). No capítulo 6 é detalhado as consequências do uso 
abusivo de substâncias na saúde bucal.

Desta forma, é fundamental que sejam desenvolvidas estratégias de saúde pública direcio-
nadas ao problema e ao público, tendo em vista o acesso ao cuidado integral e a educação em 
saúde para esses indivíduos em condições vulneráveis (BRADLEY, 2023).

4.2. Violência

A PSR é discriminada e estereotipada sofrendo com o preconceito da sociedade, que os mar-
ginaliza e associa a comportamentos criminosos, colocando-os como seres inferiores e por vezes 
desumanizando-os. Esse tratamento inferiorizado expõe ainda mais essa população a diversos 
tipos de violência, incluindo a institucional, como remoções forçadas, arquitetura hostil (bancos 
e calçadas com obstáculos, pedras, estruturas metálicas pontiagudas) para impedir que possam 
dormir em praças e calçadas, perda de bens, agressões e negligência por parte de agentes públi-
cos e privados (BRASIL, 2023a).

A violência tem impactos profundos tanto na saúde individual quanto coletiva, causando 
mortes, ferimentos, traumas físicos e psicológicos, além de comprometer a qualidade de vida 
de indivíduos e comunidades. Esses efeitos são ainda mais intensos no contexto da PSR. Esse 
grupo, que vive exposto a condições precárias e desumanas, também sofre continuamente com 
maus-tratos e violência. A trajetória de vitimização dessas pessoas está fortemente ligada ao 
início e à manutenção de sua permanência nas ruas, onde a violência se torna parte da rotina. 
A vida nas ruas é marcada por agressões constantes, resultado de fatores biopsicossociais com-
plexos (BRASIL, 2023a; MINAYO et al., 2018; KUSHEL et al., 2003; CUSIMANO, 2021).

Indivíduos em situação de rua enfrentam uma vulnerabilidade maior à violência em compa-
ração à população geral. Muitos relatam ter sido vítimas de agressões físicas, além de violência 
psicológica e sexual. Vários fatores contribuem para essa vulnerabilidade, como a ausência de 
abrigo que ofereça proteção, a proximidade de áreas com alta criminalidade e a participação 
em atividades de risco, como a prostituição. Além disso, questões como transtornos mentais, 
abuso de substâncias e um histórico de violência também desempenham um papel importante. 
Outro ponto relevante é o racismo presente na estrutura da sociedade, que se manifesta como 
uma forma de violência atingindo constantemente e de forma desigual indivíduos pardos e 
pretos ao longo de suas vidas. Essa questão é central para a PSR, composta majoritariamente 
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por pessoas negras, e na qual é possível identificar uma conexão clara entre a vulnerabilidade 
enfrentada nas ruas e o racismo estrutural, que intensifica a exposição dessas pessoas à violência 
(PAUL et al., 2020; KUSHEL et al., 2003).

No contexto institucional, o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) foi 
criado em 2005 e em 2009 foi incluída a notificação obrigatória de casos de violência (MINAYO 
et al., 2018). Entre 2015 e 2022, foram registradas 48.608 ocorrências de violência no SINAN, 
em que a condição de rua da vítima foi o principal fator motivador. No entanto, é provável que 
esses dados estejam subnotificados, uma vez que os registros só ocorrem quando a vítima busca 
atendimento no sistema de saúde e um agente público realiza a notificação. Minas Gerais, por 
sua vez, foi o segundo estado com o maior número de notificações, representando 22% dos 
casos (BRASIL, 2023a).

Tabela 1 - Características das notificações do SINAN NET em relação à População em Situação de Rua 
(PSR) entre 2015 e 2022.

Violência física 88%

Violência psicológica 14%

Mulheres 40%

Pretos e pardos 69%

20 a 29 anos de idade 26%

Dados: capa_relatorio_pop_rua_v2 (www.gov.br)

Embora as mulheres representem uma parcela pequena da PSR, elas são vítimas de 40% dos 
casos de violência notificados, sendo a maioria deles relacionados à violência sexual. Os dados 
sobre violência sexual contra mulheres em situação de rua mostram variações significativas entre 
diferentes cidades e países (BRASIL, 2023a). Em Nova York, 44,7% das mulheres em situação 
de rua entrevistadas relataram estupro ou agressão sexual (D’ERCOLE; STRUENING, 1990 
apud ROSA; BRETAS, 2015). Em Los Angeles, 13% das mulheres sofreram estupro no último 
ano (WENZEL; LEAKE; GELBERG, 2000 apud ROSA; BRETAS, 2015). Enquanto em To-
ronto esse índice foi alarmante, com 43,3% das mulheres relatando estupro, contra 14,1% dos 
homens (AMBROSIO et al., 1992 apud ROSA; BRETAS, 2015). Esses números refletem a alta 
vulnerabilidade das mulheres em situação de rua à violência sexual, com variações regionais, 
mas sempre em proporções alarmantes e superiores à média da população geral. Conforme 
relatos recolhidos pela Comissão Arns (Comissão de Defesa dos Direitos Humanos D.Paulo 
Evaristo Arns), a violência sexual é uma ameaça diária, sendo que algumas mulheres alegam ter 
de decidir quem serão os seus estupradores para que estes as protejam de outros estupradores 
(ROSA; BRETAS, 2015; BRASIL, 2023a; CEDAW, 2024).

No Brasil, o Plano Nacional Ruas Visíveis (PNRV) propõe iniciativas como a criação de um 
Protocolo Nacional de Proteção da PSR, visando coibir a violência institucional, e a capacitação 
de agentes públicos, especialmente da segurança, para atuar com mais sensibilidade e respeito. 
O plano também inclui a expansão do Disque 100 para denúncias de violações de direitos dessa 
população, a criação de centros de acesso a direitos e a disseminação de materiais educativos. 
Além disso, prevê a revisão do Decreto 7.053/2009, que estrutura a política nacional para essa 
população, e a regulamentação da Lei Padre Júlio Lancellotti, que visa combater práticas de 
“arquitetura hostil” que afastam pessoas em situação de rua dos espaços públicos. Essas ações 
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buscam reduzir a violência, promover o respeito aos direitos humanos e fortalecer a dignidade 
dessas pessoas (BRASIL, 2023a).

4.3. Fome

A fome no Brasil é uma questão alarmante que afeta uma parcela significativa da população, 
especialmente as pessoas em situação de rua. A desigualdade social, agravada pelo desemprego, 
fragilidade dos vínculos familiares e o contexto neoliberal, expõe essas pessoas à insegurança 
alimentar e à marginalização. Ativistas dos direitos humanos, como o Padre Júlio Lancellotti, 
têm desempenhado um papel crucial na denúncia das injustiças sociais e na mobilização de 
apoio para as pessoas em situação de vulnerabilidade. Padre Júlio, conhecido por seu trabalho 
junto à população de rua em São Paulo, criticou severamente projetos que visam limitar ou pu-
nir a doação de alimentos a essas pessoas, afirmando que tais propostas são uma “punição aos 
pobres”. Esses projetos buscam restringir ações solidárias que, muitas vezes, são a única fonte de 
alimentação para quem vive nas ruas. A dificuldade de acesso à alimentação adequada, tanto 
em termos de quantidade quanto de qualidade, é uma realidade cotidiana enfrentada por esse 
grupo tão marginalizado (LA CERDA et al., 2024).

Para essas pessoas, o direito à alimentação, embora garantido constitucionalmente, não se 
materializa na prática. As doações e refeições oferecidas por instituições governamentais e não 
governamentais são insuficientes para suprir as necessidades alimentares diárias. Além disso, a 
alimentação que conseguem acessar muitas vezes carece de qualidade nutricional, o que com-
promete ainda mais sua saúde física e mental (BRITO E SILVA, 2022). A fome, além de ser 
uma privação física, carrega um peso emocional significativo, associado à vergonha e ao estigma 
social que essas pessoas enfrentam, reforçando a exclusão e a discriminação que sofrem diaria-
mente.

A falta de políticas públicas efica-
zes que garantam o acesso regular e 
adequado à alimentação transforma a 
fome em um problema de saúde públi-
ca, principalmente entre as populações 
vulneráveis. As condições de vida pre-
cária, associadas à fome e à inseguran-
ça alimentar, resultam em sérios pro-
blemas de saúde, como desnutrição, 
transtornos mentais, e doenças como 
HIV/AIDS e abuso de substâncias 
(AGUIAR IRIART, 2012). Para en-
frentar essa realidade, é imprescindível 
a implementação de políticas públicas 
integradas (PAIVA et al., 2016), que 
considerem as necessidades específicas 
dessa população e promovam não ape-
nas o direito à alimentação, mas tam-
bém à dignidade e à cidadania. Fonte: CRESS-SE. 
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Saúde Geral
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5. Saúde Geral
Tabela 2 - Principais doenças crônicas e mentais que acometem a PSR.

Doenças Crônicas
Hipertensão
Diabetes
HIV

Doenças Mentais
Depressão
Ansiedade
Alcoolismo

A saúde das PSR é uma questão de grande complexidade, que transcende o simples diagnós-
tico de doenças ou o fornecimento de cuidados médicos. Ela reflete uma confluência de 

fatores estruturais, sociais e individuais que agravam e perpetuam condições de vulnerabilidade. 
Entre as PSR, é comum que problemas de saúde sejam negligenciados, não apenas por falta de 
acesso aos serviços de saúde, mas também pela interseção entre problemas crônicos de saúde 
física e mental, condições de vida precárias e estigmatização social (COLLINS; FREEMAN, 
2007; COLES et al., 2011). A marginalização dessas populações cria um ciclo de exclusão que 
piora significativamente seus problemas de saúde. Isso coloca essas pessoas em uma posição de 
maior risco, tornando este cenário um grande desafio, tanto para as políticas de saúde pública 
quanto para os profissionais envolvidos no cuidado dessa população (KROLL et al., 1986).

Há um destaque para o aumento de doenças como depressão, ansiedade e infecções trans-
missíveis, como HIV e hepatites B e C entre as PSR (DEGENHARDT et al., 2023). A pre-
valência dessas condições, portanto, reflete a severa e constante exposição dessa população a 
situações de risco e a falta de suporte adequado. Isso demonstra como a convergência entre as 
condições de vida nas ruas e a saúde mental e física gera um círculo vicioso de adoecimento, 
agravado pelo contexto social. Dessa forma, a abordagem em saúde das PSR deve ser multifa-
cetada, indo além do simples diagnóstico médico para incluir ações coordenadas entre saúde 
pública, assistência social e cuidados diretos.

Segundo estudo conduzido na Escócia, entre aqueles da população em situação de rua entre-
vistada que completaram o histórico médico, mais da metade estava em tratamento médico, o 
que sugere um nível razoável de interação com os serviços de saúde. No entanto, isso não reflete 
necessariamente o acesso ou o sucesso de intervenções preventivas, pois uma parcela significati-
va dos entrevistados apresentou condições graves como: doenças torácicas, hipertensão, epilep-
sia, doenças cardíacas e diabetes. Além disso, parcela significativa dos entrevistados eram HIV-
-positivos ou portadores de hepatite C. Essas condições, somadas à falta de dados em saúde no 
Brasil para essa população, sublinham a urgência de intervenções que integrem o atendimento 
médico e a prevenção, tanto no âmbito da saúde física quanto mental (BEATON et al., 2018).

No contexto odontológico, essa realidade se impõe de maneira particular. Um atendimen-
to eficaz às PSR vai além de oferecer tratamentos básicos. Ele exige uma visão integrada que 
considere a saúde geral do paciente e seus impactos diretos sobre o atendimento odontológico. 
A PSR, devido às precárias condições de vida, é frequentemente exposta a níveis elevados de 
estresse, nutrição inadequada e falta de higiene pessoal, o que afeta tanto o estado da saúde 
bucal quanto o sucesso de qualquer tratamento proposto. Desse modo, a odontologia para essa 
população precisa adotar uma postura mais ampla e humanizada, que considere os múltiplos 
fatores que influenciam a saúde geral.

Um dos principais desafios no atendimento odontológico a essa população é o manejo de 
doenças crônicas e infecciosas, muitas vezes diagnosticadas tardiamente. Pacientes com hiper-
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tensão, diabetes ou HIV, por exemplo, demandam cuidados diferenciados, pois essas condições 
afetam diretamente a forma como o corpo responde a procedimentos, desde a cicatrização até 
a resposta imunológica a infecções. Além disso, o aspecto psicológico da saúde, muitas vezes 
negligenciado, também influencia significativamente o tratamento. Pacientes que sofrem de 
depressão, ansiedade ou esquizofrenia podem ter dificuldades em seguir orientações médicas 
ou odontológicas e manter hábitos de higiene, agravando ainda mais a situação. Diante disso, 
a seguir, abordaremos dois aspectos fundamentais: as doenças crônicas e as desordens mentais 
que afetam essa população.

5.1. Doenças crônicas 

As doenças crônicas têm um impacto devastador sobre a saúde das PSR. Em ambientes vul-
neráveis, como a rua, essas doenças não apenas se tornam mais prevalentes, mas também são 
mais difíceis de tratar. A exposição prolongada ao frio, ao estresse e à violência nas ruas intensifi-
ca o desenvolvimento dessas condições. Ademais, a ausência de uma rede de apoio que permita 
o acesso a uma alimentação balanceada, ao repouso adequado e a condições sanitárias mínimas 
faz com que o controle de doenças seja praticamente impossível, resultando em complicações 
graves e, muitas vezes, fatais (KROLL et al., 1986). As condições de vida na rua dificultam, ou 
mesmo inviabilizam, ainda, o acesso regular a medicamentos, a consultas de acompanhamento 
e a intervenções que poderiam melhorar ou ao menos estabilizar essas condições.

Entre os problemas mais comuns, há destaque para as doenças cardíacas, diabetes e infec-
ções transmitidas pelo sangue, como HIV ou hepatite C (COLLINS et al., 2007). Essas doenças, 
que em uma população com acesso regular a serviços médicos seriam monitoradas e tratadas 
de forma contínua, frequentemente evoluem para estágios avançados e mais severos, afetando 
diretamente a qualidade de vida e a capacidade dessas pessoas de se manterem funcionais, de 
buscar emprego e de se engajar em qualquer forma de reabilitação social, inclusive para se sub-
meterem a tratamentos de saúde. Além disso, essas condições crônicas, como doenças cardíacas, 
diabetes e problemas intestinais, estão frequentemente associadas a condições bucais, como do-
enças periodontais (MEJIA-LANCHEROS et al., 2020). A relação entre saúde bucal e doenças 
crônicas, portanto, é clara e, por essa razão, é essencial integrar os cuidados odontológicos aos 
programas sociais e de saúde existentes, para garantir uma abordagem interprofissional que 
promova a melhora da saúde geral.

O diabetes, por exemplo, requer não somente o uso contínuo de medicamentos como tam-
bém uma dieta equilibrada e monitoramento constante dos níveis de glicose no sangue. Para 
uma pessoa que vive nas ruas, essas condições são quase impossíveis de cumprir, dado que muitas 
vezes a alimentação é irregular e desbalanceada e o acesso a medicações é incerto (COLLINS 
et al., 2007). O resultado é o agravamento da doença, que pode levar a complicações como neu-
ropatias, infecções graves e, eventualmente, amputações. No contexto do atendimento odon-
tológico, isso se traduz em problemas de cicatrização após intervenções, aumento do risco de 
infecções bucais e uma resposta imunológica enfraquecida, que exige uma abordagem muito 
mais cuidadosa e um olhar mais acurado do profissional de saúde.

A hipertensão, por sua vez, também demanda acompanhamento contínuo, já que, sem con-
trole, pode levar a complicações graves como acidentes vasculares cerebrais e insuficiência car-
díaca. Para os indivíduos das PSR, o controle da pressão arterial torna-se um desafio difícil 
de superar, uma vez que faltam condições básicas de vida, como abrigo e acesso a alimen-
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tos adequados. Isso significa que, para 
essas pessoas, qualquer atendimento 
odontológico deve ser realizado com 
uma avaliação criteriosa dos riscos 
(KROLL et al., 1986). Procedimentos 
que envolvem anestesia, por exemplo, 
podem elevar a pressão arterial de for-
ma perigosa, e a falta de tratamento 
adequado pode resultar em emergên-
cias médicas durante ou após o proce-
dimento odontológico.

Dessa forma, a integração dos cui-
dados odontológicos com os cuidados 
gerais de saúde deve ser vista como 
uma prioridade para melhorar a quali-
dade de vida dessas pessoas, ajudando 

a reduzir o impacto das doenças crônicas em suas vidas e oferecendo uma chance real de recu-
peração e reinserção social.

5.2. Desordens mentais e transtornos psiquiátricos 

As desordens mentais e os transtornos psiquiátricos estão fortemente associados à vulnerabi-
lidade social e à marginalização, particularmente entre as PSR. No contexto odontológico, essas 
desordens mentais exigem uma abordagem cuidadosa e empática. Profissionais da saúde bucal 
que atuam com essa população precisam não apenas tratar as condições bucais, mas também 
compreender o impacto dos transtornos mentais na vida do paciente. Isso implica em um esfor-
ço maior para criar um ambiente acolhedor, que minimize a ansiedade e o estresse do paciente 
durante o atendimento.

Historicamente, essa relação entre os transtornos mentais e o contexto vivido pelas PSR foi 
observada e documentada por estudos, como o de Kroll e colaboradores na década de 1980 que 
já mostrava evidências significativas de alcoolismo, esquizofrenia e outras desordens mentais 
entre a PSR. Além disso, 58% das pessoas que viviam nas ruas no momento da prisão foram 
diagnosticadas com esquizofrenia e 35% apresentavam desordens afetivas. Quando analisadas 
as mulheres dentro desse grupo, a prevalência de esquizofrenia sobe para 75%, enquanto as 
desordens afetivas atingem 22%. Esse quadro não apenas expõe a magnitude dos transtornos 
mentais nessa população, mas também destaca uma interseção crítica entre o sistema de justiça 
criminal e a saúde mental, que frequentemente resulta na institucionalização dessas pessoas em 
ambientes carcerários, onde o tratamento adequado de suas condições psiquiátricas é extrema-
mente limitado. Esse cenário, no entanto, não mudou significativamente ao longo do tempo, 
refletindo a persistência de fatores estruturais e sociais que impedem a devida assistência a essa 
população (KROLL et al., 1986).

Ademais, de acordo com os mesmos autores, 63% dos indivíduos relataram a necessidade de 
tratamento odontológico. Embora este dado pareça mais diretamente relacionado à saúde bu-
cal, ele também reflete a relação profunda entre saúde mental e saúde física entre as PSR. Trans-
tornos mentais graves, como a esquizofrenia, frequentemente afetam a capacidade do indivíduo 
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de manter hábitos de higiene re-
gulares, incluindo a saúde bucal, 
o que acaba contribuindo para a 
deterioração do quadro geral de 
saúde. Esse cenário cria uma es-
piral descendente, em que a falta 
de autocuidado e o isolamento 
social exacerbam tanto as con-
dições físicas quanto mentais dos 
indivíduos (KROLL et al., 1986).

Em termos de tratamento, 
um dos maiores desafios enfren-
tados pelas PSR com desordens 
psiquiátricas é a falta de conti-
nuidade no uso de medicamen-
tos psicotrópicos. De acordo com 
estudo feito na Escócia, 63% dos 
indivíduos que completaram o 
histórico médico relataram estar 
tomando medicamentos pres-
critos, sendo os mais comuns 
antidepressivos, ansiolíticos e 
antipsicóticos. Além disso, 32% 
estavam em tratamento com 
metadona, refletindo o uso ge-
neralizado de substâncias entre 
essa população e a necessidade 
de tratamento para dependência 
química (BEATON et al., 2018). 
A interrupção abrupta do uso 
dessas medicações, seja pela falta 
de acesso aos serviços de saúde 
ou pela instabilidade inerente à 
vida nas ruas, pode agravar consideravelmente as condições psiquiátricas, resultando em crises 
e, muitas vezes, no comportamento instável ou agressivo, o que dificulta ainda mais o acesso a 
cuidados de saúde adequados, incluindo o atendimento odontológico.

O impacto da depressão entre PSR também é documentado. No mesmo estudo citado an-
teriormente, dos pacientes examinados, a maioria apresenta depressão clínica, sendo a pre-
valência maior entre as mulheres (BEATON et al., 2018). Esses números não apenas indicam 
uma alta prevalência de depressão, mas também sugerem uma maior vulnerabilidade entre as 
mulheres, o que deve ser considerado na formulação de políticas e intervenções de saúde espe-
cíficas para essa população.

A depressão, assim como outras desordens mentais, tem uma relação direta com o cuidado 
pessoal, incluindo a saúde bucal. Há ainda o relato de que PSR deprimidos apresentam nú-
meros significativamente maiores de dentes cariados e uma maior experiência de cárie quando 
comparados aos indivíduos não deprimidos. Indivíduos em estados depressivos profundos fre-
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quentemente perdem a motivação para cuidar de si mesmos, o que inclui práticas básicas de 
higiene, como a escovação dos dentes e o uso de fio dental (BEATON et al., 2018).

Outro dado crítico para contextualizar a situação das PSR é a prevalência de desordens psi-
cóticas. Segundo o mesmo estudo citado anteriormente, realizado na Escócia em 2018, 29% da 
amostra total sofria de problemas de saúde mental graves, incluindo doença psicótica e depres-
são e ansiedade severas. Muitos desses indivíduos estavam em tratamento com antipsicóticos e/
ou antidepressivos, mas a efetividade desse tratamento é limitada pela falta de uma rede de su-
porte contínua. A vida nas ruas, a ausência de um local seguro para armazenar medicamentos e 
as barreiras ao acesso regular aos serviços de saúde contribuem para um ciclo de agravamento 
das condições de saúde mental (BEATON et al., 2018).

Em face dessa realidade, os profissionais de saúde, incluindo os dentistas, enfrentam o desafio 
de tratar pacientes que, muitas vezes, estão profundamente afetados por desordens psiquiátri-
cas, o que exige não apenas habilidades clínicas, mas também uma abordagem humanizada e 
integrativa. A melhoria dos cuidados odontológicos e atividades de promoção da saúde bucal 
para PSR não beneficia apenas a saúde bucal, mas também tem o potencial de reduzir senti-
mentos de auto aversão, desesperança e depressão (COLES et al., 2011). Ou seja, um tratamen-
to odontológico adequado pode funcionar como uma ferramenta de reabilitação mais ampla, 
ajudando a restaurar a dignidade e o bem-estar psicológico dos pacientes.

Esse contexto demonstra que o atendimento odontológico para pessoas com transtornos 
psiquiátricos não deve ser visto isoladamente, mas sim integrado a uma abordagem interpro-
fissional. O tratamento eficaz requer uma compreensão profunda das condições mentais dos 
pacientes, uma comunicação clara e empática, e um ambiente de cuidado que seja acolhedor 
e seguro. 

Além disso, a presença de álcool e drogas, frequentemente associada às condições psiqui-
átricas, complica ainda mais o atendimento a essas pessoas. O alcoolismo, em particular, está 
fortemente relacionado à deterioração da saúde bucal, aumentando o risco de cárie, doenças 
periodontais e cânceres orais, como citado no capítulo 4. O uso crônico de substâncias como o 
álcool e outras drogas pode, muitas vezes, levar à resistência a anestésicos e outros medicamen-
tos utilizados em procedimentos odontológicos, dificultando ainda mais o tratamento.

Assim, a interseção entre desordens mentais e saúde geral entre PSR apresenta uma série de 
desafios que exigem uma abordagem integrada e humanizada. A conexão entre a saúde mental 
e o autocuidado físico é indissociável, e profissionais de todas as áreas da saúde, inclusive os 
cirurgiões-dentistas, devem estar preparados para lidar com as nuances dessas interações em 
suas práticas.
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CAPÍTULO 6

Saúde Bucal
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6. Saúde Bucal

6.1. Acesso ao atendimento odontológico 

D iante da extrema vulnerabilidade, a PSR concentra seus esforços em suprir necessidades 
básicas como alimentação e moradia, além, em alguns casos também, a aquisição de 

substâncias, o que dificulta o acesso aos cuidados de saúde, incluindo a saúde bucal (LINDSEY; 
GOTTESMAN, 1992).

O impacto da saúde bucal precária e da falta de acesso aos serviços odontológicos é sig-
nificativo para a PSR. Além disso, a saúde bucal precária pode agravar problemas de saúde 
sistêmicos, levar ao uso de drogas e álcool para alívio da dor, dificultar a participação em pro-
gramas de tratamento para abuso de substâncias, e resultar em baixa confiança e autoestima, 
bem como nutrição precária (BRADLEY, 2023). Assim, a odontologia deve ser vista como uma 
parte essencial dos serviços de saúde para essa população (BOLDEN; KASTE, 1995), buscando 
superar as barreiras ao acesso (BRADLEY, 2023).

Muitas são as barreiras que impactam o acesso aos serviços e a implementação de programas 
para a PSR. Identificá-las e compreendê-las é importante para melhorar o acesso da população.

Figura 4. Barreiras de acesso ao serviço de atenção à saude bucal. 

A barreiras podem ser apresentadas em três categorias:

- Relacionadas à PSR: incapacidade de pagar pelos serviços, autocuidado precário, sen-
timento de vergonha, baixa alfabetização e apoio social, comportamento violento (BEATON 
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et al., 2018), outras prioridades que relegam a saúde bucal para o plano secundário, ansiedade 
provocada por experiências negativas anteriores, aversão aos serviços e profissionais de saúde, 
desconhecimento sobre serviços disponíveis e condições de acesso, problemas com transporte e 
falta de documentação (PAISI et al., 2019) e abuso de substâncias para alívio da dor (COMAS-
SETO et al., 2021);

- Relacionadas aos profissionais de saúde bucal: falta de conhecimento para aten-
ção a PSR e consequência escassez de recursos humanos (COUTO et al., 2021), resistência da 
equipe em atender essa população (CSIKAR et al., 2019) e influência negativa de experiências 
passadas (BEATON et al., 2020);

- Relacionadas aos serviços: descredenciamento de paciente devido ao absenteísmo 
(CATON; GREENHSLGH; GOODACRE, 2016), tempo de espera, horários dos atendimen-
tos (KERTESZ et al., 2014), falta de financiamento, barreiras geográficas que dificultam o aces-
so, falta de colaboração de outros profissionais que atuam com PSR (BEATON; FREEMAN 
et al., 2016), rejeição do atendimento a essa população em ambientes tradicionais por parte de 
outros pacientes, limitações de espaço físico (BOLDEN; KASTE, 1995) e a falta de informação 
sobre os serviços disponíveis e condições de acesso (PAISI et al., 2019).

Tabela 3. Facilitadores do acesso da PSR ao atendimento odontológico

Facilitador Descrição
Ambiente Positivo Promover um espaço acolhedor e respeitoso para 

os pacientes e profissionais
Treinamento da Equipe Odontológica Capacitar a equipe para atender às necessidades 

específicas da PSR
Apoio de Órgãos que Acolhem a 
PSR

Colaborar com instituições que oferecem suporte 
à PSR

Trabalho com Instituições de Ensino 
Superior (IES)

Parcerias com IES para formação e pesquisa 
relacionadas ao tema

Envolvimento dos Pacientes no 
Cuidado e Ações

Incentivar a participação ativa dos pacientes nas 
decisões e cuidados

Considerações dos Trabalhadores 
Envolvidos

Valorizar e integrar as sugestões e preocupações 
da equipe profissional

Produção e Divulgação de 
Conhecimento

Investir em estudos e disseminação de 
informações sobre saúde bucal e PSR

Acesso e Horários Flexíveis Adaptar os serviços para atender às necessidades 
e disponibilidade da PSR

Entrega de Incentivos Oferecer apoio material ou financeiro como forma 
de incentivo ao cuidado

Em resposta a essas barreiras, podem ser citados alguns facilitadores para o desenvolvimento 
de serviços e o acesso ao tratamento odontológico à PSR:

- Proporcionar um ambiente positivo, para que os indivíduos possam fortalecer as suas redes 
sociais e sistemas de apoio. A ênfase é colocada em fazer com que os pacientes se sintam bem-
-vindos e estimular a criação de relacionamentos interpessoais, o que melhora a motivação de 
todos os envolvidos. Isso pode se dar, por exemplo, por meio de apoio adicional aos pacientes no 
mesmo ambiente do tratamento odontológico, como alimentação, apoio espiritual e psicológico 
(AHMADYAR; SHAIKH; ZUCCARI, 2022). É importante que haja o estabelecimento de 
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uma estrutura organizacional que seja propícia ao acesso da PSR (AHMADYAR; RAI; DALY, 
2021);

- Treinamento apropriado da equipe odontológica (AHMADYAR; RAI; DALY, 2021), 
sendo importante o desenvolvimento de habilidades de comunicação, atitude de respeito e 
acolhimento do profissional com relação às especificidades dessa população, levando em con-
ta o estabelecimento de vínculo e confiança entre profissional e paciente (BEATON et al., 
2018);

- Apoio das instituições, serviços e organizações de caridade que prestam cuidados a PSR  
para auxílio nas marcações das consultas; criação de vínculo entre o paciente e a equipe odon-
tológica; proteção, segurança e outras demandas que surgirem durante o tratamento (AHMA-
DYAR; SHAIKH; ZUCCARI, 2022);

- Trabalho conjunto com instituição de ensino superior (IES) (BEATON et al., 2020);
- Envolvimento dos pacientes no processo de planejamento dos serviços e tratamentos (BE-

ATON et al., 2020);
- Planejamento sobre a localização dos serviços a fim de facilitar o acesso (BEATON et al., 

2020);
- Dar atenção às considerações dos trabalhadores envolvidos na prestação de serviços para 

a PSR. (BEATON et al., 2020);
- Produção e disseminação de informações com métodos que sejam preferidos e facil-

mente compreendidos pela PSR (AHMADYAR; RAI; DALY, 2021), ressaltando a impor-
tância da publicidade e divulgação dos serviços (CATON; GREENHSLGH; GOODA-
CRE, 2016);

- Uso de incentivos como a entrega de kits de higiene bucal para aumentar o interesse dos 
indivíduos e auxiliar no estabelecimento da comunicação com o profissional (BEATON et al., 
2018);

- Flexibilidade para horários e consultas perdidas, visto que comparecer a consultas odonto-
lógicas pode ser um desafio para essa população (CATON; GREENHSLGH; GOODACRE, 
2016).

É fundamental eliminar barreiras desnecessárias ao acesso aos serviços de saúde e promover 
estratégias de cuidado que sejam verdadeiramente adaptadas às necessidades das PSR, con-
siderando os impactos de curto e longo prazo do tratamento. Além disso, é essencial abordar 
as desigualdades em saúde e defender políticas específicas para aqueles que vivem nas ruas e 
enfrentam dificuldades em acessar serviços (COMASSETO et al., 2021).

O desafio maior consiste em criar um sistema de atenção odontológica que otimize os 
recursos disponíveis, ofereça serviços em um ambiente que minimize o estresse para os desa-
brigados e melhore a continuidade dos cuidados odontológicos, médicos e sociais por meio 
da coordenação com PSR, administração de abrigos e serviços de saúde (BOLDEN; KASTE, 
1995).

6.2. Especificidades do atendimento odontológico 

Embora a PSR tenha alguns problemas significativos de saúde física e mental, a maioria dos 
tratamentos odontológicos seriam descomplicados em relação à perspectiva clínica. Por mais 
que seja um grupo com necessidades especiais para cuidados odontológicos, ele se restringe 
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mais ao acesso a cuidados odontológicos do que em alguma característica específica de sua saú-
de bucal ou geral (DALY et al., 2010).

Já tendo sido tratadas as questões relacionadas ao ponto central que é o acesso, serão des-
critas algumas orientações sobre especificidades que podem ser observadas a fim de melhorar a 
qualidade do atendimento prestado a essa população.

Comparecimento nas consultas:

- Com prioridades flutuantes, comparecer a consultas odontológicas pode ser desafiador 
para grupos em situação de rua, portanto, a flexibilidade nas consultas é fundamental para 
atender a esse grupo (BRADLEY, 2023).

Uso de substâncias:
- O uso de substâncias pode favorecer manifestações bucais, como perda de superfície den-

tária devido a estimulantes que promovem bruxismo, lesões e perfurações de tecidos moles e 
doenças periodontais (COSSA et al., 2020).

- A saúde bucal ruim é frequentemente multifatorial nesses pacientes, associado a ingestão de 
substâncias. Eles podem ter lesões de cárie por negligência, sofrer de xerostomia devido ao uso 
de opiáceos ou ter hábitos alimentares ruins associados a períodos de intoxicação e alteração 
do paladar. Taxas mais altas de perda dentária podem ocorrer devido a traumas. O alcoolismo 
também promove a perda de superfície dental erosiva devido a ácidos intrínsecos e extrínsecos, 
e o uso de substâncias aumenta o risco de câncer bucal (COSSA et al., 2020);

- Indivíduos que usam drogas ilícitas apresentam maior prevalência de problemas dentários;
- A avaliação da capacidade de consentir é necessária se um paciente apresentar sinais de 

intoxicação. Se houver intoxicação aguda, o comportamento do paciente pode se tornar desa-
fiador, e o clínico deve realizar uma avaliação de risco apropriada para garantir a segurança do 
paciente e da equipe (BRADLEY, 2023).

O quadro a seguir relaciona os tipos de substâncias, suas manifestações bucais e formas de 
prevenção dos agravos ou redução de danos (SÃO PAULO, 2023).
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Tabela 4. Manifestações bucais da PSR, de acordo com o abuso de substâncias e métodos de prevenção ou 
redução do dano. 

Via de uso/Tipo de droga Manifestações bu-
cais

Prevenção de agravos/lesões e redução de 
danos em saúde bucal

DROGAS e SUBSTÂN-
CIAS INGERIDAS: Álcool; 
Medicamentos com efeitos 
psíquicos (calmantes, 
antiparkisonianos, analgé-
sicos opioides, antiinfla-
matórios e anfetaminas); 
Chá de lírio, cogumelos e 
Ayahuasca (Santo Daime); 
Maconha adicionada a 
alimentos; LSD, Ecstasy e 
Ácido Gama Hidroxitibura-
to (GHB).

Mau hálito (halitose); 
Xerostomia (Boca 
seca); Doença Pe-
riodontal (gengivite e 
periodontite); Trau-
matismos, fraturas e 
perdas dentárias de-
correntes de violência 
física ou acidentes.

“Acesso à escova, creme dental e fio dental; 
Ingestão constante de água; Compartilhar 
informações sobre comportamentos de ris-
co e divulgar atitudes capazes de promover 
saúde; Informar sobre risco de intoxicação 
e dependência destas substâncias além de 
seus efeitos para a saúde bucal como o risco 
de câncer bucal. Evitar uso concomitante de 
outras drogas; Melhor controle da prescrição 
de medicamentos.

DROGAS FUMADAS:Ta-
baco; Heroína; Crack; Ma-
conha; Mesclado (mistura 
de cocaína com maconha); 
“Freebase” (mistura de 
cocaína com maconha).

Mau hálito (halitose); 
Pigmentação por 
produtos químicos; 
Xerostomia (Boca 
seca); Doença Pe-
riodontal (gengivite e 
periodontite); Leuco-
plasia; Queimaduras 
e feridas nos lábios, 
céu da boca e muco-
sas da cavidade oral 
que podem aumentar 
o risco para doenças 
transmissíveis (ex: 
Hepatites, HIV, etc.).

Acesso à escova, creme dental e fio dental; 
Ingestão constante de água; Evitar comparti-
lhar os recipientes utilizados para o consumo; 
Utilização de cachimbos individuais; Distribui-
ção de preservativos internos e externos para 
redução do risco de contrair doenças pela prá-
tica de sexo oral; *Lesões que não regridem 
em três semanas devem ser referenciadas ao 
cirurgião-dentista para avaliação e diagnóstico; 
Compartilhar informações sobre comportamen-
tos de risco e divulgação de atitudes capazes 
de promover saúde e reduzir riscos; Informar 
sobre risco de intoxicação e dependência 
destas substâncias bem como seus efeitos 
para saúde bucal; Evitar uso concomitante de 
outras drogas.

DROGAS INALADAS / AS-
PIRADAS: Cocaína; Loló; 
Lança-perfume; Thinner; 
Éter; Clorofórmio; Acetona; 
Cola de sapateiro

Bruxismo; Doença 
Periodontal (gengivite 
e periodontite); Ero-
são dental; Queima-
duras e feridas nos 
lábios, céu da boca 
e mucosas da cavi-
dade oral que podem 
aumentar o risco para 
doenças transmissí-
veis (ex. Hepatite B e 
C, HIV, etc.)

Acesso à escova, creme dental e fio dental; 
Ingestão constante de água; Evitar comparti-
lhar os recipientes utilizados para o consumo; 
Utilização de cachimbos individuais; Distribui-
ção de preservativos externos e internos para 
redução do risco de contrair doenças pela 
prática de sexo oral; *Lesões que não regri-
dem em três semanas devem ser referencia-
das ao cirurgião-dentista para avaliação para 
diagnóstico; Compartilhar informações sobre 
comportamentos de risco e divulgação de 
atitudes capazes de promover saúde e reduzir 
riscos; Informar sobre risco de intoxicação e 
dependência destas substâncias bem como 
seus efeitos para saúde bucal; Evitar uso con-
comitante de outras drogas.

Saúde mental:

- O consentimento e a capacidade podem ser um problema não apenas devido ao uso de 
substâncias, mas também por outros problemas de saúde mental. Os pacientes devem ser ava-
liados no início de cada consulta, pois não se deve assumir que uma pessoa não tem capacidade 
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apenas com base no consumo de drogas ou álcool. Se um paciente tiver chances de recuperar 
sua capacidade, qualquer decisão não urgente deve ser adiada até que ele recupere a capacida-
de de consentir. Se for improvável que recupere a capacidade ou se o tratamento for urgente, 
uma decisão deve ser tomada em seu melhor interesse (REINO UNIDO, 2005);

- Alguns medicamentos prescritos para condições de saúde mental podem ter efeitos colate-
rais bucais como a xerostomia (REINO UNIDO, 2000);

- Durante episódios agudos de mania relacionados a problemas de saúde mental, o com-
portamento dos pacientes pode se tornar imprevisível, ou eles podem não estar motivados a 
interagir com os profissionais de odontologia. O engajamento com esses pacientes pode flutuar, 
e, portanto, as equipes devem ser flexíveis e dispostas a se envolver quando o paciente estiver 
pronto (BRADLEY, 2023).

Saúde física:
- O uso prolongado de álcool ou a presença de hepatite devido a infecção por vírus transmi-

tidos pelo sangue pode causar cirrose hepática e, portanto, aumentar o risco de sangramento 
após extrações dentárias. Uma avaliação médica ou a solicitação de exames laboratoriais pré-
-operatórios podem ser necessárias para verificar a função de coagulação se houver necessidade 
de extrações. Medidas hemostáticas locais podem ser necessárias, caso várias exodontias sejam 
necessárias (BRADLEY, 2023);

- Pacientes que são frágeis ou têm problemas de mobilidade podem precisar de ajustes, como 
serem atendidos em um consultório no andar térreo ou receberem mais tempo de consulta em 
horários que sejam melhores para eles (REINO UNIDO, 2010);

Pacientes que usam drogas intravenosas estão em maior risco de infecções, como aquelas 
provocadas por vírus transmitido por sangue (VTS) ou Endocardite Infecciosa (EI). Medidas 
universais de controle de infecção devem ser implementadas, e esses pacientes geralmente não 
necessitam de cobertura antibiótica antes de seu tratamento odontológico, a menos que já te-
nham tido EI ou se enquadrem em outros grupos de consideração especial conforme as dire-
trizes (ESCÓCIA, 2018). De acordo com a American Association of  Endodontics (AAE), a 
indicação da profilaxia antibiótica é para todos os procedimentos odontológicos que envolvem 
manipulação de tecido gengival ou região periapical dos dentes, ou perfuração da mucosa bu-
cal, em pacientes que apresentam as seguintes condições: 1. Válvulas cardíacas protéticas, in-
cluindo implantadas por próteses transcateter e homoenxertos; 2. Material protético utilizado 
para reparo de válvula cardíaca, como anéis e cordas de anuloplastia; 3. Endocardite Infecciosa 
anterior; 4. Cardiopatia congênita cianótica não reparada ou congênita reparada doença cardí-
aca, com shunts residuais ou regurgitação valvular no local ou adjacente ao local de uma pró-
tese; 5. Transplante cardíaco com regurgitação valvar devido a uma estrutura valvular anormal 
(AMERICAN ASSOCIATION OF ENDODONTICS, 2017).

Para mais informações sobre indicação de 
terapêutica e profilaxia antibiótica, acesse:  

https://www.ada.org/resources/ada-library/oral-health-topics/antibiotic-prophylaxis
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6.3. Adaptando conselhos de prevenção para a PSR 

Conselhos dietéticos

A PSR tem autonomia limitada sobre sua dieta. A nutrição pode ser pobre, especialmente 
se também houver o uso de drogas ou álcool. Muitos dependem de cozinhas comunitárias ou 
alimentos doados que podem ser ricos em carboidratos e, portanto, cariogênicos. O aconselha-
mento deve levar esses detalhes em consideração (BRADLEY, 2023).

Higiene bucal
O acesso a itens de higiene bucal, como escovas de dentes e creme dental, e um lugar para 

escovar os dentes com água limpa pode ser difícil. Também há perda constante dos itens de 
higiene por esta população, por isso é importante fornecer esses itens sempre que possível. O 
aconselhamento também deve ser adaptado, por exemplo, informando que não há necessidade 
de água corrente para escovar os dentes (BRADLEY, 2023).

Fazendo cada contato contar (Oportunidade de Cuidado Integral)
Também é papel da equipe odontológica fornecer mensagens gerais de saúde, como a ces-

sação do tabagismo e redução do consumo de álcool. As equipes devem estar cientes de onde 
encaminhar os pacientes, como serviços locais para combate às drogas e álcool (BRADLEY, 
2023), além de realizar um atendimento interprofissional, quando necessário.

6.4. Planejamento do tratamento 

Conforme o estágio da vida em que uma pessoa se encontra, suas demandas odontológicas 
e o tipo de tratamento que ela deseja acessar podem variar. As equipes odontológicas devem se 
envolver em planos de tratamento centrados no paciente, que atendam suas necessidades ex-
pressas, como aliviar a dor e restaurar um dente anterior, o que poderia melhorar sua autoesti-
ma e funcionalidade. Enquanto elementos de suas vidas permanecem instáveis, como emprego, 
moradia e dependência, planos de tratamento centrados no paciente podem ser mais adequa-
dos para atender às suas necessidades imediatas. A confiança pode então ser construída para 
que o paciente opte por se envolver em cuidados mais rotineiros e planejamento de tratamento 
mais abrangente (BRADLEY, 2023).

6.5. Principais demandas odontológicas 

A PSR enfrenta grandes problemas de saúde bucal, sendo caracterizada por uma alta pre-
valência de doenças e necessidades de tratamento. Fatores como falta de acesso e ausência de 
visitas regulares ao dentista agravam a situação de saúde bucal da população em situação de 
rua. A partir da análise de diversos estudos (ALLUKIAN, 1995; BEATON, COLES; FREE-
MAN, 2018; BERNARDINO et al., 2021; CATON; GREENHSLGH; GOODACRE, 2016; 
COLES et al., 2011; COLLINS; FREEMAN, 2007; COMASSETO et al., 2021; CONTE et al., 
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2006; CRAWLEY et al., 2013; DALY et al., 2010; KING; GIBSON, 2003; LUO; MCGRATH, 
2006, 2008; MACHADO et al., 2022; OKUNSERI et al., 2010) foi possível identificar que as 
demandas odontológicas mais críticas incluem:

Tratamento de lesões de cárie e perdas dentárias
O índice médio de CPOD (Dentes Cariados, Perdidos e Obturados) entre essa população é 

elevado, com médias variando entre 8,1 a 16,9 dentes afetados. Isso indica danos graves à saúde 
bucal, com a maioria dos dentes acometidos pela cárie e um grande número de dentes perdidos. 
A falta de dentes é uma preocupação significativa. Em muitos estudos, os dentes perdidos são 
os fatores que mais impactam no índice, sugerindo que, quando o tratamento é procurado, a 
extração prevalece sobre a restauração.

Problemas periodontais
A condição periodontal é igualmente crítica, com problemas que incluem sangramento gen-

gival, presença de cálculo dental, mobilidade dentária e bolsa periodontal. A alta prevalência 
de alterações periodontais indica a necessidade urgente de cuidados preventivos e tratamentos 
adequados para a PSR.

Necessidade de tratamento imediato
Uma grande parte da população apresenta necessidade de tratamento odontológico urgente 

para controle de dor e infecção.
Além dessas necessidades mais frequentes, também foi possível identificar: insatisfação com 

a aparência dos dentes, traumas, presença de lesões suspeitas na mucosa bucal, próteses totais 
perdidas ou quebradas e restaurações fixas com falhas, necessidade de educação e sensibilização 
sobre a saúde bucal.

6.6. Dificuldades no atendimento 

O atendimento odontológico a PSR enfrenta desafios complexos e multifacetados que vão 
além da simples prestação de cuidados. Os recursos destinados à saúde bucal nesse contexto são 
frequentemente inadequados, resultando em lacunas significativas na assistência. É essencial 
uma abordagem colaborativa que envolva a comunidade para preencher essas lacunas e garan-
tir um cuidado efetivo em saúde bucal (LASHLEY, 2008).

Um dos principais obstáculos é a falta de familiaridade dos profissionais de saúde com as 
necessidades específicas dessa população. Além disso, muitas vezes, os serviços de saúde bucal 
não se relacionam adequadamente com os setores que lidam diretamente com PSR, o que po-
deria ser um facilitador para o atendimento. Isso é agravado pela escassez de recursos, como 
a redução do pessoal e a falta de financiamento, que drenam o tempo e a energia das equipes. 
Os profissionais frequentemente relatam uma carga de trabalho intensa, que interfere na imple-
mentação de iniciativas e programas inovadores, que visam promover a saúde bucal (BEATON; 
FREEMAN et al., 2016).
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Ademais, a equipe odontológica se depara com situa-
ções desafiadoras, como ter que lidar com pacientes sob 
a influência de álcool ou drogas, o que levanta preocu-
pações em torno do consentimento e da segurança do 
paciente associada à realização de tratamentos invasivos, 
e dificuldades comportamentais, como por exemplo, ati-
tudes agressivas ou desejo de dormir ou permanecer por 
períodos prolongados na sala de espera dos ambientes 
onde o atendimento é ofertado (CATON; GREENHSL-
GH; GOODACRE, 2016).

A realidade da PSR também impacta negativamente 
sua saúde bucal. Muitas vezes, os indivíduos enfrentam 
dificuldades para manter a higiene bucal, como a falta 
de tempo, a ausência de escovas de dentes e pasta de 
dente, e a dificuldade em encontrar locais apropriados 
e água limpa para escovar os dentes. Embora uma parte 
significativa da população possa considerar uma visita ao 
dentista como uma experiência aceitável, há um número 

expressivo que ainda experimenta medo e ansiedade em relação aos cuidados odontológicos, 
sendo esse mais um fator dificultador para os cuidados odontológicos (CHI; MILGROM, 2008).

6.7. Abordagem profissional

A abordagem profissional dos dentistas no atendimento à PSR demanda uma combinação 
de flexibilidade, empatia e colaboração comunitária. Para a implementação de programas vol-
tados a esse público, é crucial que os profissionais sejam confiantes, destemidos e se adaptem 
às necessidades individuais dos usuários, mostrando disposição para trabalhar em horários não 
convencionais e tolerar comportamentos disruptivos, sem julgamentos. Essa postura ajuda a 
construir uma relação de confiança, essencial para o sucesso do atendimento. Além disso, é 
importante que o profissional seja sensível e empático, ouvindo as histórias e experiências dos 
pacientes, com a finalidade de fortalecer a aliança de trabalho (BEATON et al., 2018).

A equipe deve ser acessível e amigável, sempre preparada para lidar com as complexidades 
que surgem nesse contexto, incluindo barreiras linguísticas e comportamentos sociais desafiado-
res (CATON; GREENHSLGH; GOODACRE, 2016).

É importante garantir que os membros da equipe respeitem, acolham e tratem todos os indi-
víduos da mesma maneira. Ter fortes habilidades de comunicação, clareza de regras e políticas, 
garantir a confidencialidade e levar em consideração as preferências e prioridades do paciente 
no planejamento do tratamento são pontos cruciais (AHMADYAR; RAI; DALY, 2021).

Também são pontos relevantes, a opção do uso de ferramentas motivacionais, a boa intera-
ção com os centros de acolhimento e albergues e a familiaridade com o serviço por parte dos 
profissionais, envolvendo segurança em prestar esse tipo de atendimento (BEATON; FREE-
MAN et al., 2016).

Nesse contexto, é importante que haja o treinamento do profissional, aumentando sua capa-
cidade psicológica, em busca de profissionais mais confiantes, mais preparados para a prestação 
do serviço, com resiliência e capacidade para superar os riscos potenciais da prestação do servi-
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ço, bem como tenham habilidades e competências para executar certos tipos de tarefas, como 
por exemplo, ter uma boa capacidade de comunicação. Ademais, é necessário o conhecimento 
sobre o contexto da vida na rua (BEATON et al., 2020).

São facilitadores no processo da abordagem profissional e na construção de vínculo entre 
equipe odontológica e a PSR, o uso de incentivos como entrega de kits de higiene bucal, que 
podem atuar como quebra-gelo e incentivar o engajamento (BEATON et al., 2018), além da 
continuidade do atendimento com o mesmo profissional, que ajuda a deixar os usuários à von-
tade e a desenvolver confiança. (AHMADYAR; RAI; DALY, 2021).

É sugerido que, para alcançar a mudança de comportamento neste grupo, há uma necessi-
dade de integrar o que é conhecido sobre a PSR, suas necessidades específicas e complexas, e 
sua história de vida junto com suas experiências de vida atuais dentro de uma abordagem de 
mensagens personalizadas, como um primeiro passo para auxiliar na adesão à educação em 
saúde. Se o objetivo da promoção da saúde é auxiliar a mudança de comportamentos de saúde 
e aderir às mensagens de saúde bucal, então há uma necessidade de explorar os elementos ex-
perienciais e contextuais que influenciam seu engajamento com a promoção da saúde (COLES; 
WATT; FREEMAN, 2013).

Em suma, uma abordagem profissional eficaz no atendimento às PSR deve ser centrada na 
empatia, na flexibilidade e na colaboração. Ao desenvolver relações de confiança e adaptar o 
atendimento às necessidades dos pacientes, os profissionais de odontologia podem fazer uma 
diferença real na saúde bucal e no bem-estar dessa população vulnerável.

Figura 5. Atributos profissionais desejáveis para a atenção à saúde da PSR. 
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6.8. Protocolo de atendimento

O atendimento odontológico à PSR deve seguir um protocolo rigoroso para garantir a qua-
lidade e a segurança dos serviços prestados. Primeiramente, é essencial a elaboração de um 
histórico médico e odontológico escrito para cada paciente, permitindo um acompanhamento 
adequado de suas condições de saúde. Antes de qualquer procedimento, deve-se obter o con-
sentimento informado, assegurando que o paciente compreenda os riscos e benefícios do trata-
mento (BOLDEN; KASTE, 1995).

Um plano de tratamento individualizado deve ser desenvolvido, levando em consideração o 
estado do paciente no momento do atendimento, os recursos disponíveis do programa odonto-
lógico e as capacidades do prestador de serviços. É importante garantir a presença de um tercei-
ro durante o tratamento, promovendo um ambiente seguro e acolhedor (BOLDEN; KASTE, 
1995).

Protocolos claros para lidar com emergências e acidentes são imprescindíveis, além de asse-
gurar que haja seguro de responsabilidade para o pessoal odontológico, equipamentos e veícu-
los de transporte. Os procedimentos para tratamento, acompanhamento e encaminhamentos 
também devem ser estabelecidos, assegurando que os pacientes recebam o cuidado contínuo 
necessário.  (BOLDEN; KASTE, 1995).

Por fim, a documentação e o armazenamento adequado dos registros odontológicos são 
fundamentais para garantir a integridade das informações e a continuidade do atendimento. 
(BOLDEN; KASTE, 1995). A implementação desses protocolos não apenas melhora a quali-
dade do atendimento, mas também promove a confiança e a segurança entre os profissionais e 
os pacientes atendidos.

Vale ressaltar que para a resolutividade de problemas complexos como a atenção em saúde 
a PSR, é necessária a interação de várias profissões de saúde.  A abordagem interprofissional 
é uma forma de lidar com a PSR, que é vulnerável, estigmatizada e invisibilizada socialmente. 
A interdisciplinaridade promove a troca de saberes, o que pode contribuir para a redução de 
agravos (CAMPOS, 2018).

6.9. Impacto da saúde bucal na qualidade de vida da PSR

Estudos destacam que a saúde bucal precá-
ria afeta a qualidade de vida, causando cons-
trangimento devido à aparência dos dentes, dor 
orofacial e dificuldades em atividades cotidianas 
como comer (BEATON, COLES; FREEMAN, 
2018), sorrir, concentrar-se e falar (CONTE et 
al., 2006). 

A saúde bucal tem um impacto profundo 
na qualidade de vida da PSR (LAWDER et al., 
2019). A alta experiência de cárie está diretamen-
te ligada à baixa qualidade de vida relacionada 
à saúde bucal (KAMAROZAMAN et al., 2022). 
A dor orofacial, perda de autoestima, baixa pro-
dutividade no trabalho (LASHLEY, 2008), cons-
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trangimento devido à aparência dos dentes (BEATON, COLES; FREEMAN, 2018), dificulda-
des em atividades cotidianas como comer, sorrir, concentrar-se e falar (CONTE et al., 2006) e 
até a morte (LASHLEY, 2008) são os impactos relatados. Também é percebido que a depressão 
está relacionada ao estado de saúde bucal, pois dentes cariados e perdidos podem influenciar a 
doença principalmente por meio de construções psicológicas de baixa qualidade de vida rela-
cionada à saúde bucal. Esses impactos demonstram a urgência de intervenções para melhorar 
a saúde bucal neste grupo vulnerável.
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CAPÍTULO 7

Como garantir a efetividade na oferta de 
tratamentos odontológicos para a PSR?
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7. Como garantir a efetividade na oferta de 
tratamentos odontológicos para a PSR?

7.1. Estratégias de atendimento 

A proposição de um modelo efetivo para oferta de tratamentos odontológicos para a PSR 
deve envolver diferentes setores e temáticas, como os programas públicos de saúde bucal 

ofertados pelo governo, que são essenciais para garantir o tratamento e a ampliação dos serviços 
básicos para essa população. Destaca-se também a importância do apoio à PSR, com medidas 
de suporte como o tratamento para dependência química e a oferta de segurança alimentar, 
elementos cruciais para a melhoria das condições de saúde, incluindo a saúde bucal. Outro 
ponto relevante são os programas voluntários, que complementam os serviços odontológicos 
oferecidos pelo governo, suprindo as lacunas existentes no sistema público. Por último, a ca-
pacitação profissional é apontada como uma estratégia-chave para aprimorar as habilidades 
dos profissionais de saúde e, assim, melhorar a qualidade do atendimento (MAGO et al., 2018; 
MCNEIL; O’DONOVAN; HART, 2022).

As intervenções mais eficazes são aquelas baseadas em uma abordagem interprofissional e 
intersetorial que considera a saúde bucal como um fator co-dependente das outras questões 
que circundam a vida na rua, como o abuso de substâncias, as desordens mentais e as doen-
ças crônicas sem tratamento. Exemplos incluem programas cujas atividades são realizadas em 
parceria com centros de apoio comunitários, nos quais a PSR tem acesso a serviços como assis-
tência social, terapia, alimentação e orientação para benefícios oferecidos pelo Governo Fede-
ral. O desenvolvimento e proposição de serviços cujas demandas desse grupo sejam atendidas 
simultaneamente, apresentam maior aceitabilidade e chance de sucesso na redução de danos e 
promoção de saúde (MAGO et al., 2018; MCGOWAN et al., 2024; MCGOWAN et al., 2021).
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Isso porque, os principais fatores dificultadores do acesso aos serviços odontológicos, que 
devem ser solucionadas para que haja efetividade na oferta de tratamento odontológico são 
relacionados, conforme mencionado no tópico 6.1 do presente manual, às especificidades da 
PSR, aos profissionais da saúde e a forma de oferta dos serviços. Dessa forma, a implementação 
de intervenções efetivas deve garantir que tais impedimentos sejam solucionados, assim, não 
somente a complementaridade dos serviços e interprofissionalidade das ofertas são necessárias, 
mas também a capacitação dos profissionais de saúde e a adequação do processo de trabalho 
dos serviços e dos ambientes nos quais estes serão ofertados, para as individualidades do grupo. 
Esses aspectos são cruciais para assegurar que as intervenções sejam eficazes e adequadas ao 
contexto das pessoas em situação de vulnerabilidade social (MCGOWAN et al., 2021; MC-
NEIL; O’DONOVAN; HART, 2022).

Para isso, os sistemas de atendimento devem ser flexíveis, próximos aos centros de apoio ou 
de acesso facilitado para a PSR, atendendo sempre em caráter de urgência já que o retorno dos 
pacientes não é garantido. Desta forma, demandas que colocam a saúde bucal em maior risco 
devem ser primeiro solucionadas. Tais apontamentos quanto à maneira de intervenção adequa-
da para esse público devem ser considerados, pois há grande necessidade de tratamento odon-
tológico, baixa qualidade de vida associada às condições de saúde bucal e o acesso restrito aos 
serviços odontológicos, o que demonstra a baixa eficiência dos programas e serviços de cuidado 
odontológico existentes (MAGO et al., 2018; MCGOWAN et al., 2021; MCNEIL; O’DONO-
VAN; HART, 2022) e o não cumprimento do direito universal de acesso à saúde preconizado 
pelo SUS. São necessárias mudanças na forma como os serviços de saúde são oferecidos, bem 
como a abordagem dos indivíduos e direciona-
mento das intervenções existentes, de maneira 
a torná-las interprofissionais, com capacitação 
contínua dos profissionais de saúde atuantes e 
flexibilização dos serviços (MAGO et al., 2018; 
MCGOWAN et al., 2021; MCNEIL; O’DONO-
VAN; HART, 2024).

7.2. Unidades móveis 
de atendimento

O uso de unidades móveis de saúde tem se 
mostrado uma estratégia promissora para am-
pliar o acesso à saúde entre a PSR, um grupo 
que enfrenta barreiras significativas no acesso a 
serviços convencionais de saúde. Esses indivídu-
os geralmente lidam com uma combinação de 
fatores sociais, econômicos e psicológicos que 
agravam suas condições de saúde e dificultam a 
busca por tratamentos em unidades fixas (MAR-
PLES; WRIGHT, 2022; NOVAK et al., 2023).

Nesse contexto, as unidades móveis de aten-
dimento emergem como uma alternativa viável, 
proporcionando cuidados de saúde diretamente 
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nos locais onde essas populações se concentram, como ruas e abrigos (MARPLES; WRIGHT, 
2022; NOVAK et al., 2023).

No entanto, ainda é percebido que a principal demanda nas unidades foi por exodontias de 
dentes cariados (NOVAK et al., 2023). Há, ainda, uma alta procura por serviços curativos, e a 
utilização de unidades móveis mostrou-se eficaz para atender essa demanda.

As unidades móveis oferecem uma série de benefícios significativos ao prestar cuidados de 
saúde a essa população. Em primeiro lugar, elas reduzem a necessidade de deslocamento para 
consultas, um dos principais obstáculos para indivíduos que vivem em situação de vulnerabi-
lidade social. Proporcionam um enfoque centrado no paciente, considerando as necessidades 
específicas e o estilo de vida desses indivíduos, o que cria uma abordagem mais humanizada e 
integrada ao contexto em que vivem. As unidades móveis também atuam como pontos de en-
trada para outros serviços de saúde, possibilitando que os pacientes sejam encaminhados para 
serviços especializados, como tratamento odontológico avançado, se for necessário. Esse papel 
de conectividade entre os cuidados primários e secundários é crucial para garantir um atendi-
mento mais completo e contínuo, especialmente para uma população com condições de saúde 
tão precárias (MARPLES; WRIGHT, 2022; NOVAK et al., 2023).

Apesar dos benefícios, as limitações das unidades móveis são evidentes, principalmente no 
que diz respeito à infraestrutura. Muitos pacientes que procuram esses serviços acabam sendo 
encaminhados para outras instituições, o que pode gerar atrasos no tratamento e, muitas vezes, 
agravar o estado de saúde dos pacientes. Outro desafio identificado é a presença de barreiras 
psicológicas e logísticas que dificultam o acesso da PSR aos serviços de saúde. Custos, deslo-
camento, desinformação e, em alguns casos, medo ou desconfiança em relação aos serviços de 
saúde também contribuem para que muitos não busquem tratamento até que a situação seja 
crítica (MARPLES; WRIGHT, 2022; SWABRI, 2019).

As unidades móveis de saúde representam uma estratégia valiosa e necessária para melho-
rar o acesso aos cuidados de saúde entre a PSR. No entanto, é essencial que essa abordagem 
seja ampliada e fortalecida. Investimentos em infraestrutura, capacitação técnica e aumento do 
número de profissionais especializados poderiam aumentar significativamente o impacto dessas 
unidades, especialmente no que diz respeito à saúde bucal e ao tratamento de condições de 
saúde mais complexas.

Além disso, a criação de redes integradas entre as unidades móveis e os serviços de saúde 
convencionais é crucial para garantir um atendimento contínuo e eficaz, assegurando que as 
populações vulneráveis não apenas tenham acesso ao tratamento, mas também recebam os 
cuidados necessários para prevenir complicações futuras. Assim, as unidades móveis têm o po-
tencial de transformar o cuidado de saúde dessa população, mas para isso, é necessário um 
planejamento mais abrangente e uma alocação eficiente de recursos (MARPLES; WRIGHT, 
2022; NOVAK et al., 2023, SWABRI et al., 2019)

7.3. A universidade como via de oferta de serviços para a PSR

Quando se trata da graduação em odontologia, os percursos curriculares das universida-
des brasileiras apresentam uma lacuna no que se refere ao manejo e atendimento de popu-
lações vulneráveis, como a PSR e por isso esta condição se reflete no mercado de trabalho 
com escassez de profissionais capacitados para a atenção a PSR. No entanto, as instituições 
de ensino detêm enorme capacidade para transformação do sistema de saúde e formação 
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adequada dos futuros profissionais, que ainda como discentes, podem agir como transfor-
madores da realidade dos pacientes oferecendo saúde bucal e dignidade (GONÇALVES et 
al., 2024).

Os discentes podem ser importantes figuras no oferecimento de serviços odontológicos, não 
somente na educação em saúde bucal, mas também no trabalho clínico, executando os trata-
mentos. O que promove benefícios não somente para a comunidade assistida, mas também 
para os estudantes que podem ganhar experiência prática por meio da oferta de assistência 
odontológica. Instituições nos EUA já adicionaram ao currículo do curso de odontologia a ofer-
ta de serviços de atendimento em saúde para PSR, com alta aceitação por parte dos pacientes 
(PRITCHETT et al., 2014). 

As intervenções com a PSR permitem que os discentes compreendam as barreiras que gru-
pos vulneráveis enfrentam para o acesso à saúde bucal, em relação aos cuidados em saúde bucal 
individuais e assistência odontológica. Além disso, permite que os alunos desenvolvam a capaci-
dade de oferecer uma abordagem humanizada com tratamento holístico, bem como a melhoria 
nas habilidades de comunicação, resolução de problemas e trabalho em equipe (WEBB et al, 
2019). 

A universidade também ocupa um espaço importante para integração ensino-serviço em 
projetos financiados pelo Ministério da Educação, como o Programa de Educação pelo Tra-
balho para a Saúde (PET Saúde) e estágios, tornando espaços para transformações sociais da 
realidade e indutoras de políticas públicas.

No Brasil, algumas universidades propuseram em forma de extensão a inserção do cuida-
do odontológico da PSR, a fim de suprir a lacuna que existe no processo educacional. Como 
exemplos temos:

“Construindo Pontes”, da Universidade Federal de São Paulo (USP)
Projeto de extensão universitária, articulado à Rede de Atenção Integrada à Saúde da Po-

pulação em Situação de Rua (PSR) e vinculado à faculdade de medicina e odontologia da SP, 
com parceria da Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirão Preto, Organização não-governa-
mental (ONG) e o Programa de Residência em Atenção Integral à Saúde. Desde 2019, a saúde 
bucal foi incorporada às atividades do projeto, envolvendo estudantes, residentes e profissionais 
da USP, com o objetivo de aumentar o acesso da PSR aos cuidados odontológicos, promover 
a saúde bucal, realizar atividades preventivas e reduzir a vulnerabilidade social desse grupo 
(POKER et al., 2021).

“Inclusão: Promoção de Saúde Bucal da População em Situação de Rua (PSR)”, 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

Projeto responsável pela construção do presente manual, cuja ideia surgiu no início de 2019 
em razão da carência de cuidados em saúde bucal entre a PSR do município de Belo Horizonte, 
porém devido a pandemia, só em dezembro de 2023 o projeto foi aprovado. As atividades clí-
nicas tiveram início no primeiro semestre de 2024. O Centro de Referência Especializado para 
PSR (Centro POP) é um parceiro estratégico do projeto. Os pacientes atendidos são usuários do 
Centro POP, onde são realizadas educação em saúde bucal e distribuição de kits de escovação, 
além de levantamento de necessidades para encaminhamento e posterior atendimento especia-
lizado na faculdade. Todas essas parcerias garantem uma rede de cuidado contínua e integrada. 
A FAO-UFMG teve que adequar seu currículo em 2023 e na versão curricular enviada para 
aprovação, que atualmente está em tramitação na Pró-reitoria de Graduação, com a inclusão 
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de uma disciplina optativa interprofissional sobre a Atenção à Saúde da PSR (ALMEIDA et al., 
2024).

7.4. Parcerias

A colaboração com serviços e organizações voltadas para a PSR é um elemento essencial 
para o sucesso das intervenções em saúde bucal. Essa integração permite que o atendimento 
odontológico seja mais acessível a indivíduos que enfrentam desafios diários e múltiplas priori-
dades concorrentes, muitas vezes dificultando a regularidade em consultas odontológicas. Par-
cerias com instituições como os Centros POP, que prestam suporte direto à PSR, são fundamen-
tais para conectar esses indivíduos aos serviços odontológicos e garantir o acompanhamento 
adequado ao longo do tratamento (AHMADYAR; AL-SHAIKH; ZUCCARI PLINI, 2022; 
BEATON et al., 2020).

As instituições de caridade e organizações sem fins lucrativos desempenham um papel vital 
ao identificar pacientes que necessitam de atendimento odontológico e estabelecer um vínculo 
entre o paciente e a equipe de saúde bucal. Essas organizações podem oferecer o acompanha-
mento dos pacientes até o consultório, proporcionando um suporte adicional durante todo o 
processo. Essa presença contribui para o sentimento de proteção e segurança dos pacientes, fa-
cilitando o tratamento de saúde bucal, especialmente em situações de vulnerabilidade (AHMA-
DYAR; AL-SHAIKH; ZUCCARI PLINI, 2022).

A integração com outras redes de apoio comunitário, tanto odontológicas quanto não odon-
tológicas, permite a otimização de recursos e a criação de um ambiente mais acolhedor para 
a PSR. Por exemplo, parcerias com abrigos e albergues podem aumentar significativamente a 
adesão dos pacientes ao tratamento. Ao construir um sistema de colaboração entre diferentes 
serviços e organizações, é possível ampliar o alcance do atendimento e garantir que a PSR te-
nha maior acesso aos cuidados odontológicos (AHMADYAR; AL-SHAIKH; ZUCCARI PLI-
NI, 2022; AHMADYAR et al., 2022).

Outra recomendação importante é o trabalho conjunto com partes interessadas. Isso envolve 
o planejamento e produção colaborativa dos serviços com os próprios usuários, além de uma 
atuação intersetorial e interprofissional, que conecta profissionais de diversas áreas, como saúde 
e assistência social. A participação de dentistas motivados e a incorporação dos serviços em lo-
cais acessíveis à PSR são fatores que também contribuem para a eficácia das intervenções para 
essa população. O envolvimento de Instituição de Ensino Superior (IES), com participação de 
estudantes de odontologia em ações comunitárias pode fortalecer ainda mais essa rede, promo-
vendo não só o cuidado, mas também a educação e conscientização em saúde bucal dentro das 
comunidades vulneráveis (AHMADYAR; AL-SHAIKH; ZUCCARI PLINI, 2022; BEATON 
et al., 2020; PRITCHETT et al., 2014).

Assim, as parcerias entre os serviços odontológicos e as organizações de apoio são essenciais 
para o sucesso das intervenções em saúde bucal voltadas à PSR. Essas colaborações garantem 
não apenas o acesso aos cuidados, mas também o suporte necessário para que os pacientes se 
sintam amparados e confiantes durante todo o processo de tratamento (AHMADYAR; AL-
-SHAIKH; ZUCCARI PLINI, 2022; BEATON et al., 2020; PRITCHETT et al., 2014).
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7.5. Aceitação pelos pacientes

A aceitação dos serviços odontológicos por indivíduos em situação de rua é influenciada por 
uma série de fatores socioeconômicos e comportamentais. Estudos apontam que o uso de pro-
gramas de alcance comunitário está diretamente relacionado a variáveis como gênero, duração 
da situação de rua e renda mensal. Indivíduos que não consomem álcool, vivem em abrigos 
e mantêm algum tipo de emprego apresentam maior probabilidade de acessar esses serviços 
odontológicos, o que revela a importância de um suporte social e econômico mínimo para faci-
litar o uso desses cuidados (LEE; RYU; JUNG, 2020; NUNEZ et al., 2013).

Contudo, muitos indivíduos em situação de rua tendem a evitar o atendimento odontológico, 
buscando alternativas informais e temporárias para lidar com a dor, como o uso de álcool ou 
drogas. É comum que esses indivíduos tentem resolver os problemas dentários por conta pró-
pria ou simplesmente aguardem que a dor diminua, ao invés de procurarem ajuda profissional. 
Isso indica não apenas barreiras de acesso aos serviços de saúde, mas também uma cultura de 
enfrentamento da dor que envolve a automedicação e a resistência a tratamentos formais (CO-
MASSETTO et al., 2021).

Quando os serviços odontológicos são efetivamente acessados, há um impacto positivo na 
adesão aos programas de saúde, o que sugere que a melhoria das condições de saúde bucal pode 
contribuir para uma maior estabilidade e engajamento com os serviços de suporte social. Além 
disso, a integração dos serviços em bairros e comunidades locais pode desempenhar um papel 
crucial na aceitação da PSR aos serviços odontológicos. A presença de redes de apoio e serviços 
de fácil acesso faz com que esses indivíduos se sintam mais seguros e aceitos no ambiente. Inte-
rações positivas com membros da comunidade durante a busca por esses serviços, como pedir 
direções ou receber informações, ajudam a reduzir as barreiras psicológicas e logísticas que 
muitas vezes dificultam o acesso aos cuidados (AHMADYAR et al., 2022; NUNEZ et al., 2013)​.

A ansiedade odontológica é outro fator que afeta significativamente a aceitação dos serviços. 
Pacientes com maior ansiedade tendem a ter um número maior de dentes obturados, enquanto 
aqueles com menor ansiedade apresentam mais dentes cariados. Isso pode indicar que, embora 
os pacientes mais ansiosos eventualmente procurem atendimento, eles tendem a fazer isso ape-
nas quando a situação já exige intervenções mais complexas, ao passo que os menos ansiosos 
podem postergar o tratamento (BEATON; COLES; FREEMAN, 2018)​.

Com isso, percebe-se que a aceitação dos serviços odontológicos por indivíduos em situação 
de rua é complexa, influenciada por condições de vida, comportamento e saúde mental, além 
de evidenciar a importância de redes de apoio social para facilitar o acesso e promover a con-
tinuidade do cuidado (COMASSETTO et al., 2021; AHMADYAR et al., 2022; NUNEZ et al., 
2013; BEATON; COLES; FREEMAN, 2018).
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CAPÍTULO 8

Educação em saúde para a 
população em situação de rua
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8. Educação em saúde para a 
população em situação de rua

A inclusão produtiva da população em situ-
ação de rua (PSR) representa um desafio 

complexo que demanda ações coletivas e inter-
setoriais. É fundamental reconhecer o acesso ao 
trabalho como um direito básico, respeitando as 
particularidades e necessidades desse grupo para 
reduzir a vulnerabilidade e fomentar a autono-
mia. Nesse contexto, os Centros de Referência 
Especializado para População em Situação de 
Rua (Centros Pop) exercem um papel essencial 
(PINHO et al., 2019), coordenando políticas e 
serviços diversos para assegurar o apoio necessá-
rio à inclusão produtiva.

A abordagem participativa dos usuários e a 
conexão com serviços de apoio são essenciais 
para o sucesso para ações de promoção de saú-
de. A presença de um educador que já passou 
pela experiência de ser PSR ajuda a estabelecer uma conexão com os participantes e a tornar 
o projeto mais aceitável. A flexibilidade das estratégias é crucial para acomodar as necessidades 
diversas e complexas dos participantes (PAISI et al., 2019).

Para alcançar a mudança de comportamento neste grupo excluído, há uma necessidade de 
integrar o que é conhecido sobre PSR, suas necessidades específicas e complexas, e sua história 
de vida junto com suas experiências de vida atuais dentro de uma abordagem de mensagens 
personalizadas como um primeiro passo para auxiliar na adesão à educação em saúde. Se o ob-
jetivo da promoção da saúde é auxiliar a PSR a mudar seus comportamentos de saúde e aderir 
às orientações de saúde bucal, então há uma necessidade de explorar os elementos experienciais 
e contextuais que influenciam seu engajamento com a promoção da saúde (COLES, WATT, 
FREEMAN; 2013). 

A Educação Social, conforme defendida por Paulo Freire, oferece um referencial teórico e 
prático relevante para essa abordagem. Freire propõe que o educador social deve ser um sujeito 
sensível, capaz de escuta e diálogo, que busca não apenas educar, mas também transformar 
socialmente aqueles que acolhe. A prática educativa deve se fundamentar na valorização das 
histórias de vida e na promoção do resgate da dignidade humana, frequentemente esquecida 
nas narrativas de indivíduos que vivem nas ruas (FREIRE; 2019).

No entanto, essa essência engajada do educador social parece ter se perdido ao longo do 
tempo, especialmente no que se refere à formação de profissionais que atuam com essa popu-
lação. A preparação de educadores e profissionais da saúde deve, portanto, priorizar uma for-
mação crítica e reflexiva, que considere as especificidades das pessoas em situação de rua e que 
enfatize a importância da escuta ativa e do acolhimento (SILVA; BERTYO; ROMERO; 2021).

Um currículo voltado para a formação desses profissionais deve incluir temas como a saú-
de mental, o direito ao trabalho, as políticas públicas de assistência social e as metodologias 
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de intervenção que promovam a autonomia e o empoderamento. Além disso, é fundamental 
que essa formação aborde as dinâmicas sociais e econômicas que contribuem para a exclusão, 
proporcionando aos educadores e profissionais ferramentas para reconhecer e desmantelar es-
tigmas e preconceitos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010).

A articulação entre educação e saúde é essencial para a promoção de uma abordagem inte-
grada que reconheça as necessidades holísticas das pessoas em situação de rua (CUNHA et al., 
2020). Profissionais bem formados podem atuar não apenas como prestadores de serviços, mas 
como agentes de mudança social, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa 
e inclusiva.

Portanto, investir na formação de educadores e profissionais da saúde é um passo crucial 
para promover a inclusão e o respeito à dignidade humana de pessoas em situação de rua. Atra-
vés da escuta atenta e do diálogo, esses profissionais podem ajudar a reescrever as narrativas de 
vida, contribuindo para a construção de uma autonomia efetiva e, consequentemente, para a 
transformação social (SHIRATORI et al., 2004).

8.1. Estratégias de educação em saúde bucal 
para pessoas em situação de rua

A saúde bucal é parte essencial da saúde integral e tem influência significativa na qualidade 
de vida das pessoas. Entre as populações mais vulneráveis, as PSR apresentam riscos acrescidos 
para doenças bucais devido à precariedade das condições de higiene, alimentação, acesso a 
serviços de saúde e fatores psicossociais adversos, como o uso abusivo de álcool e drogas (BRA-

GA et al., 2024). Para essa população, a educação em 
saúde bucal desempenha um papel fundamental no 
fortalecimento da autonomia e na promoção de há-
bitos saudáveis.

A educação em saúde bucal deve ser contextuali-
zada e respeitar as peculiaridades e vulnerabilidades 
da população de rua, com estratégias que considerem 
suas vivências e necessidades específicas. De acordo 
com estudiosos da área, uma abordagem educativa 
eficaz deve ser centrada em ações dialógicas, aces-
síveis e adaptadas à realidade de vida dessa popula-
ção (FREIRE, 1987). Além disso, é essencial envolver 
equipes interprofissionais e estratégias intersetoriais 
que garantam o acesso não apenas à informação, 
mas também ao tratamento odontológico integral.

Entre as principais estratégias estão as ações edu-
cativas realizadas de maneira itinerante e integradas 
aos serviços de saúde já disponíveis à população de 
rua, como Unidades Móveis de Saúde e Consultó-
rios na Rua (BRASIL, 2012). Nessas ações, além de 
fornecer orientação sobre higiene bucal, prevenção 
de cáries e doenças periodontais, é fundamental tra-
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balhar a importância de manter hábitos saudáveis e o autocuidado, respeitando os limites e as 
dificuldades inerentes a essa condição social.

Estudos demonstram que o desenvolvimento de práticas educativas centradas na construção 
de vínculos e no respeito à autonomia é mais eficaz do que as ações unidirecionais e pontuais 
(BRITO et al., 2020). É importante que essas estratégias não sejam baseadas apenas na trans-
missão de conhecimento, mas em processos de troca e construção coletiva, possibilitando que 
as pessoas em situação de rua reflitam sobre sua saúde bucal e adotem práticas de autocuidado 
que sejam viáveis dentro do seu contexto.

Outro aspecto relevante é o treinamento contínuo das equipes de saúde que atuam com essa 
população. Estudos apontam que profissionais da saúde, ao compreenderem as especificidades 
psicossociais das pessoas em situação de rua, tornam-se mais capacitados para realizar inter-
venções educativas efetivas e humanizadas (WIJK; MÂNGIA, 2019). Essa capacitação inclui 
tanto o conhecimento técnico sobre saúde bucal quanto o desenvolvimento de habilidades de 
comunicação e empatia, essenciais para o sucesso das intervenções.

A utilização de materiais educativos de fácil entendimento, como cartilhas ilustradas e vídeos 
educativos simples, também pode ser uma ferramenta útil. Segundo BEZERRA et al. (2019), 
esses materiais devem ser elaborados de forma a garantir que a informação seja acessível e 
adaptada à realidade da população alvo, utilizando uma linguagem simples e ilustrativa que 
possa ser compreendida mesmo por pessoas com baixo nível de escolaridade.

Em suma, as estratégias de educação em saúde bucal para PSR devem ser multidimensionais 
e integrar aspectos técnicos, sociais e emocionais. É essencial que essas ações sejam contínuas, 
articuladas a uma rede de atenção à saúde e alinhadas às necessidades reais da população, pro-
movendo, assim, uma melhoria efetiva na saúde bucal e, consequentemente, na qualidade de 
vida dessas pessoas. 

Neste guia listamos algumas atividades educativas que podem ser utilizadas para educação 
em saúde para a PSR. “A troca de experiências em grupos é eficaz para promover reflexão crí-
tica sobre saúde e incentivar práticas de autocuidado” (FREIRE, 1987).

8.2 Dinâmicas

Roda de Conversa com Perguntas-Chave

- Objetivo: promover a conscientização e discussão sobre a im-
portância da saúde bucal e suas conexões com a saúde geral;
- Material Necessário: perguntas impressas em cartões; espa-
ço para disposição em círculo;
- Descrição da dinâmica:
Abertura: o facilitador inicia explicando que a saúde bucal é parte 
essencial da saúde do corpo todo e que a roda de conversa será 
um momento para discutir experiências e aprendizados.
Discussão: Cada participante sorteia uma pergunta do facilitador, 
como “O que você faz para cuidar dos seus dentes diariamente?” ou “Como a falta de esco-
vação pode afetar a saúde?”. Eles compartilham suas respostas com o grupo, e o facilitador 
oferece informações científicas sobre os tópicos discutidos.
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Encerramento: O facilitador encerra com uma reflexão sobre o autocuidado e como as práticas 
diárias de higiene bucal afetam todo o organismo.

Jogo da Memória sobre Saúde Bucal
- Objetivo: facilitar o aprendizado sobre a importância da hi-
giene bucal e sua relação com a saúde geral por meio de uma 
atividade lúdica;
- Material necessário: cartões de memória com imagens e 
descrições sobre higiene bucal e saúde;
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador explica que o jogo de memória ajudará 
a identificar bons hábitos de higiene e como eles se relacionam 
com a saúde.
Jogando: Os participantes formam pares de cartões; um contendo o hábito (como “escovar os 
dentes”) e o outro contendo o benefício (como “evitar cárie”). A cada par encontrado, o facili-
tador explica a relação entre os dois.
Encerramento: Discussão final sobre a importância de manter os hábitos aprendidos.

Dinâmica do “Corpo Humano e Saúde Bucal”
- Objetivo: demonstrar como a saúde bucal afeta o funciona-
mento de diferentes sistemas do corpo humano;
- Material Necessário: desenho grande do corpo humano; 
cartões com imagens de doenças bucais e seus efeitos no corpo.
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador apresenta o desenho do corpo humano e 
explica que a saúde bucal está conectada a diversos órgãos.
Atividade: Os participantes recebem imagens de doenças bucais 
e devem colar no corpo humano nos órgãos que podem ser afe-
tados por elas. O facilitador explica a relação entre a saúde bucal e doenças como infecções 
cardíacas e digestivas.
Encerramento: Reflexão sobre a importância de cuidar da boca para evitar problemas no corpo 
todo. 

Teatro de Fantoches sobre Autocuidado
- Objetivo: ensinar práticas de autocuidado bucal de forma lú-
dica e interativa.
- Material Necessário: fantoches; roteiro com história que 
aborda hábitos saudáveis e consequências da má higiene bucal.
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador apresenta os personagens (fantoches) que 
representam pessoas com bons e maus hábitos de higiene bucal.
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Encenação: A história envolve personagens que sofrem com problemas bucais devido a maus 
hábitos, como fumar ou não escovar os dentes. No final, aprendem sobre boas práticas de au-
tocuidado.
Discussão: Após a encenação, os participantes discutem como podem adotar as práticas saudá-
veis que aprenderam.

Oficina de Escovação Supervisionada
- Objetivo: ensinar técnicas corretas de escovação e o uso ade-
quado do fio dental;
- Material Necessário: kits de higiene bucal (escova, pasta e 
fio dental) e modelos de boca (opcional);
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador explica a importância da escovação ade-
quada para a prevenção de cáries e doenças periodontais.
Demonstração e Prática: O facilitador demonstra a técnica de esco-
vação correta usando um modelo de boca ou sua própria boca, e 
os participantes realizam a prática supervisionada.
Discussão: O facilitador reforça a importância de escovar os dentes pelo menos duas vezes ao dia 
e usar o fio dental.

Dinâmica “Alimentação e Dentes Saudáveis”
- Objetivo: Mostrar a relação entre alimentação e saúde bucal;
- Material Necessário: cartazes com alimentos saudáveis e 
prejudiciais para os dentes e imagens de alimentos;
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador apresenta os efeitos dos alimentos no de-
senvolvimento de cáries e outras doenças bucais.
Atividade: Cada participante recebe uma imagem de um alimen-
to e deve posicioná-la em uma tabela de alimentos “bons” ou 
“ruins” para os dentes. O facilitador explica o impacto de cada 
escolha alimentar na saúde bucal.
Encerramento: Discussão sobre a importância de uma dieta equilibrada para a prevenção de cá-
ries. 

Grupo de Apoio e Reflexão sobre Saúde e Cuidado
- Objetivo: Estimular a reflexão sobre o autocuidado e suas in-
fluências na saúde bucal e geral;
- Material Necessário: espaço para uma roda de conversa; 
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador organiza os participantes em pequenos 
grupos e explica que discutirão sobre hábitos de saúde e auto-
cuidado.
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Discussão: Cada grupo compartilha suas experiências e desafios em manter uma boa higiene 
bucal, além de sugerir estratégias para melhorar esses hábitos.
Encerramento: Reflexão sobre como pequenas mudanças no cotidiano podem melhorar a saúde 
bucal. 

Dinâmica “Dente Bom, Dente Ruim”
- Objetivo: Demonstrar visualmente os efeitos da má higiene 
bucal;
- Material Necessário: moldes de dentes saudáveis e com cá-
rie; tinta ou canetas para marcar os dentes com manchas.
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador mostra um dente saudável e um com cá-
ries, explicando as causas e como preveni-las.
Atividade: Os participantes usam tinta ou canetas para desenhar 
as manchas nos dentes, representando os efeitos da cárie. O faci-
litador explica como a escovação e o fio dental podem prevenir isso.
Encerramento: Reflexão sobre o impacto do cuidado diário na preservação dos dentes.

Simulação de Consulta Odontológica
- Objetivo: Demonstrar o que acontece em uma consulta odon-
tológica e sua importância;
- Material Necessário: kit de instrumentos odontológicos si-
mulados e espelho odontológico.
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador explica o que ocorre em uma consulta 
odontológica e a importância de exames regulares.
Simulação: Um voluntário finge ser o paciente, e o facilitador, o 
dentista. Ele realiza uma “consulta” explicando os passos e a im-
portância de cada exame.
Encerramento: Discussão sobre a importância de consultas regulares para prevenir doenças bucais. 

Dinâmica “Escova Musical”
- Objetivo: Tornar o momento da escovação mais lúdico e in-
centivador;
 - Material Necessário: música instrumental ou cantada e es-
covas de dente;
- Descrição da Dinâmica:
Abertura: O facilitador explica que os participantes irão escovar os 
dentes ao ritmo da música.
Atividade: A música toca e os participantes escovam os dentes se-
guindo as instruções de tempo de escovação de cada parte da 
boca, como ensinadas pelo facilitador.
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Encerramento: Discussão sobre como a escovação pode ser divertida e como seguir o tempo cor-
reto é importante.

Jogo da Verdade sobre o Tabagismo e Prevenção do Câncer de Boca
- Objetivo: sensibilizar os participantes sobre os riscos do tabagismo e a importância da pre-
venção do câncer de boca, incentivando o abandono do hábito de fumar e promovendo o 
autocuidado;
- Material necessário: cartões de perguntas e respostas sobre o câncer de boca, tabagismo 
e seus efeitos na saúde; cartazes com imagens e informações sobre os sinais do câncer de boca 
e os efeitos do tabaco; espelhos portáteis (opcional) e kit de higiene bucal para demonstração;
- Descrição da Dinâmica:
Abertura e Introdução: O facilitador começa explicando brevemente o que é o câncer de boca, suas 
causas e sintomas, destacando a relação direta com o tabagismo e o consumo de álcool. Usa 
cartazes ilustrativos que mostram os efeitos do tabaco na cavidade bucal, como lesões, manchas 
brancas (leucoplasias) e o desenvolvimento de câncer. O facilitador também explica como o 
diagnóstico precoce pode salvar vidas e incentivar práticas preventivas como exames bucais 
regulares.
Jogo da Verdade:
Divida os participantes em pequenos grupos e entregue cartões 
de perguntas sobre o câncer de boca e o tabagismo. Por exemplo, 
algumas perguntas podem ser: “Quais são os primeiros sinais do 
câncer de boca?”; “Como o tabagismo influencia o surgimento do 
câncer?”; “O que acontece na boca de um fumante?”; 
Cada grupo discute a pergunta recebida e tenta responder com 
base em seu conhecimento. Após a discussão, cada grupo apresen-
ta sua resposta para todos. O facilitador corrige ou complementa 
a resposta com informações científicas, trazendo dados sobre a re-
lação entre o tabaco e o câncer bucal.
Após cada resposta, o facilitador pode usar os espelhos para que os participantes verifiquem sua 
própria boca em busca de possíveis sinais suspeitos, como lesões ou manchas.
Discussão sobre a Prevenção: Depois do jogo, o facilitador inicia uma conversa sobre a importância 
de evitar o tabagismo como forma de prevenir o câncer de boca. Incentiva que os participantes 
compartilhem histórias ou experiências pessoais relacionadas ao cigarro e saúde, criando um 
ambiente de troca. Nesse momento, também é introduzido o papel da higiene bucal adequada 
na prevenção de lesões na boca e outros problemas relacionados.
Demonstração Prática: Se possível, o facilitador faz uma rápida demonstração de como realizar o 
autoexame bucal, com o uso de espelhos. Ele mostra como procurar lesões ou sinais incomuns 
dentro da boca que podem ser um indicativo precoce de problemas, reforçando que é essencial 
buscar ajuda médica ao notar qualquer alteração.
Encerramento e Reflexão: Para finalizar, o facilitador distribui kits de higiene bucal (se disponíveis) 
e reforça a importância do autocuidado, não apenas para prevenir doenças, mas também para 
melhorar a qualidade de vida. Incentiva que os participantes reflitam sobre o impacto do taba-
gismo e considerem reduzir ou abandonar o hábito.
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Mulher Forte, Sorriso Saudável

- Objetivo: promover a conscientização sobre a importância da saúde bucal e seu impacto no 
bem-estar geral, com enfoque nas mulheres em situação de rua, criando um espaço de apoio 
mútuo e incentivo ao autocuidado;
- Material necessário: espelhos pequenos para cada participante; cartões com frases motiva-
cionais sobre autocuidado e saúde bucal; kit de higiene bucal (escova, pasta, fio dental) e roupas 
ou acessórios simples para uma dramatização (opcional);
- Descrição da Dinâmica:
Acolhimento e Reflexão Inicial: o facilitador começa com uma breve conversa acolhedora, criando 
um ambiente seguro para as participantes. Explique que o cuidado com o corpo, inclusive com 
os dentes, é uma forma de fortalecer a autoestima e o autocuidado, que também são formas de 
resistência em situações difíceis.
Pergunta para reflexão: “O que significa cuidar de si mesma quando enfrentamos tantos desafios?” 
Cada mulher pode compartilhar, se quiser, sua visão sobre autocuidado e bem-estar.
Exercício de Autoexame Bucal: cada participante recebe um espelho e o facilitador ensina a 
fazer um autoexame bucal simples, destacando a importância de observar sinais de alerta, como 
manchas brancas, feridas que não cicatrizam, ou sangramentos. O facilitador explica que esse 
é um gesto de autocuidado, além de prevenção de doenças bucais, incluindo o câncer de boca.
Encorajamento: reforce a importância de se observar e se cuidar regularmente, lembrando que 
cuidar da saúde é uma forma de valorizar a própria vida e se proteger contra doenças.
Dramatização: O Caminho do Sorriso Saudável: as participantes são convidadas a encenar, de 
forma lúdica, uma pequena dramatização com foco na saúde bucal. Uma mulher representará 
alguém que enfrenta desafios de higiene bucal na rua, e outra será uma “amiga” que compar-
tilha dicas de cuidados simples e acessíveis, como o uso de escovas descartáveis, gargarejo com 
água limpa, e técnicas de escovação.
Interação: A dramatização deve ser leve e divertida, envolvendo todas as participantes. Ao final, 
o grupo discute o que aprenderam e compartilha ideias de como adaptar essas práticas no co-
tidiano.
Roda de Conversa: o Impacto do Sorriso na Autoestima: o facilitador propõe uma discussão sobre 
como a saúde bucal pode influenciar a autoestima e a sensação de bem-estar. Cada participante 
é incentivada a falar sobre como se sente em relação ao seu sorriso e se houve momentos em 
que se sentiu mal por não poder cuidar dos dentes adequadamente.
Reflexão final: explique que um sorriso saudável não é apenas estético, mas também impacta a 
saúde geral, a alimentação e até mesmo as interações sociais, além de reforçar o autocuidado e a 
autoestima. Ressalte a importância de pequenos gestos de cuidado, mesmo em situações difíceis.
Distribuição de Kits de Higiene Bucal e Conclusão: ao final da dinâmica, distribua kits de higiene bucal 
para cada participante e demonstre como usar cada item corretamente. Encoraje as mulheres a 
levarem consigo esse gesto de autocuidado diário.
Encerramento: finalize com a entrega de cartões com frases motivacionais sobre saúde e autocui-
dado, como “Você é forte, seu sorriso também pode ser” e “Cuidar de si mesma é o primeiro 
passo para uma nova jornada”.
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Esse guia foi desenvolvido para auxiliar tanto profissionais da área quanto outras 
partes interessadas em aprofundar seus conhecimentos sobre o assunto, pois foi 
identificada uma lacuna na literatura. Sendo assim, este guia foi elaborado para 
tratar das principais questões que permeiam a vida das pessoas que vivem na rua, 
seus principais desafios e questões que perpassam sua saúde geral e bucal, além 
de assuntos relacionados à assistência odontológica.
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